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RESUMO 
 
 

A Segurança Alimentar e Nutricional envolve o acesso regular e permanente a 
alimentos em qualidade em quantidade suficiente e a renda constitui-se como um 
dos fatores que determinam essa situação. Visto que, o grupo materno-infantil é 
mais vulnerável e com isso a atenção voltada à alimentação se torna indispensável, 
para que haja o crescimento e desenvolvimento adequados, esse estudo teve como 
objetivo identificar a prevalência de insegurança alimentar e nutricional das famílias 
com crianças menores de cinco anos beneficiárias do Programa Bolsa Família. A 
metodologia teve caráter transversal com abordagem quantitativa, utilizando-se 
como instrumentos o questionário da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, 
capaz de diagnosticar a Insegurança Alimentar das famílias e a antropometria 
nutricional, para avaliar o estado nutricional das crianças através dos índices 
antropométricos recomendados pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. 
Participaram da amostra vinte e quatro famílias residentes no território de 
abrangência da Unidade Básica de Saúde Eunice Penharbel, localizada no Conjunto 
Habitacional Sumatra I, em Apucarana – Paraná. Dessas, a maioria 83% se 
encontrava em situação de insegurança alimentar, fator que se relacionou 
positivamente com o déficit estatural encontrado em 18% das crianças avaliadas. No 
entanto, houve a prevalência de adequação nutricional em todos os índices 
antropométricos avaliados, bem como, não foram constatados casos de baixo peso 
nem obesidade. O Programa Bolsa Família pode contribuir para reduzir a dificuldade 
de acesso aos alimentos, porém não garante a segurança alimentar e nutricional, 
uma vez que, essa é uma condição multifatorial. 

 
Palavras-chave: Abastecimento de alimentos. Nutrição da criança. Políticas 
públicas. 
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ABSTRACT 
 
 

Food and Nutrition Security involves regular and permanent access to enough 
amount of good quality food and income is one of the factors that determines this 
situation. Seeing that the maternal-infant group is more vulnerable and therefore 
attention to food becomes indispensable for adequate growth and development, this 
study aimed to identify the prevalence of food and nutritional insecurity of families 
with young children under five years old beneficiaries of the Bolsa Familia Program. 
The methodology was cross-sectional with a quantitative approach, using as tool the 
Brazilian Scale of Food Insecurity questionnaire, capable of diagnosing food 
insecurity of the families and nutritional anthropometry, to evaluate the nutritional 
status of the children through the anthropometric indexes recommended by the Food 
and Nutrition Surveillance’s System. Twenty-four families living in the territory of the 
Eunice Penharbel Basic Health Unit, located in the Sumatra I Housing Complex, in 
Apucarana - Paraná, took part in the study. Of these, 83% were food insecure, a 
factor that was positively related to the stature deficit found in 18% of the children 
evaluated. However, there was a prevalence of adequacy in all the anthropometric 
indexes evaluated, as well as, no cases of low weight or obesity were found. The 
Bolsa Família Program can contribute to reduce the difficulty of access to food, but it 
does not guarantee food and nutritional security, since this is a multifactorial 
condition. 

 
Keywords: Food supply. Child nutrition. Public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

Podem-se considerar vítimas da fome pessoas que não tenham meios para 

adquirir alimentos em quantidade suficiente, mesmo que não apresentem sinais 

clinicamente reconhecíveis de desnutrição. Além disso, mesmo não passando fome, 

algumas pessoas podem sentir um medo justificável de privações futuras. (FIVIMS; 

FAO apud PESSANHA et al. 2008).  

Com o objetivo primordial de combater a fome e a miséria e promover a 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no país, o governo federal criou em 2003, 

o Programa Bolsa Família (PBF), que é um programa de transferência de renda 

administrado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e 

integra o pacote de medidas do Programa Fome Zero juntamente com outros 

programas elaborados com o objetivo de reduzir a pobreza e a desigualdade social.  

O PBF possui condicionalidades, reforçando o acesso a direitos sociais básicos 

como o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), previsto na Constituição 

Federal. (CONSEA, 2010). 

Segundo o conceito de SAN, descrito na Lei 11.346/2006 - Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), pode-se dizer que um domicílio está em 

situação de segurança alimentar quando todas as pessoas desse domicílio têm 

acesso regular e permanente a alimentos em qualidade e quantidade suficiente, sem 

que isso venha comprometer o acesso a outras necessidades fundamentais. 

(BRASIL, 2006a).  

Essa definição, que foi inserida como um direito de todo cidadão, exigiu o 

aprimoramento de técnicas e métodos para mensurar adequadamente todas as 

variáveis envolvidas nesse contexto. Diante disso, surge então a Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA). 

Esse instrumento é capaz de diagnosticar a insegurança alimentar e permite 

classificar as famílias em quatro graus de complexidade de acesso aos alimentos, 

sendo que a situação de cada família varia desde a completa satisfação das 

necessidades alimentares (Segurança Alimentar), até as experiências em níveis de 

progressiva gravidade de restrição de alimentos (Insegurança Alimentar leve, 

moderada, grave). (SANTOS et al. 2014). 

Com a utilização da EBIA é possível que haja uma maior exposição das 

vulnerabilidades em diferentes grupos populacionais, abrangendo todas as faixas 
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etárias, desde o recém-nascido até o idoso, uma vez que, manter uma nutrição 

adequada é importante em todas as idades. 

Porém, o grupo materno-infantil é o mais vulnerável e com isso a atenção 

voltada à alimentação se torna indispensável, para que haja o crescimento e 

desenvolvimento adequados. Visto que, o consumo alimentar inadequado nos 

primeiros anos de vida relaciona-se com a ocorrência de morbimortalidade em 

crianças, representado por doenças infecciosas, afecções respiratórias, cárie dental, 

desnutrição, excesso de peso e carências específicas de micronutrientes como ferro, 

zinco e vitamina A, entre outros. (BORTOLINI; GUBERT; SANTOS, 2012). 

No entanto, embora já existam estudos no Brasil que aplicaram a EBIA para 

o diagnóstico da situação de (In) Segurança Alimentar, esta investigação entre as 

famílias integrantes do PBF ainda é pequena. Logo, mais avaliações e 

monitoramentos são fundamentais, pois conhecer o perfil de saúde e nutrição dessa 

população permite subsidiar o melhor desenho de políticas públicas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Identificar a prevalência de insegurança alimentar e nutricional das famílias 

com crianças menores de cinco anos beneficiárias do Programa Bolsa Família, em 

Apucarana – PR, Brasil.  

 

2.2 Objetivos Específicos 

. 

 Investigar o impacto do PBF quanto à condição de (in) segurança 

alimentar e nutricional das famílias; 

 Verificar associação entre a condição de (in) segurança alimentar das 

famílias e o estado nutricional das crianças menores de cinco anos; 

 Avaliar o estado nutricional das crianças menores de cinco anos 

pertencentes às famílias beneficiárias do PBF. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  
 

3.1  Fome e Pobreza  

 

A fome é um dos grandes problemas mundiais. Segundo dados de 2016 

apresentados pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura - FAO, cerca de 815 milhões de pessoas sofrem desse mal. (FAO, 2017). 

No Brasil, a problemática da fome e suas consequências perduram há 

muitas décadas em uma parcela significativa da população. (CASCUDO apud 

CABRAL et al. 2013). 

Em 2017 no Paraná, através de um levantamento realizado pela equipe 

técnica da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social em 381, dos 

399 municípios do Estado, tendo como objetivo avaliar o Índice de Vulnerabilidade 

das Famílias do Paraná (IVF-PR) a partir de informações do Cadastro Único dos 

Programas Sociais (CadÚnico), constatou-se que a média dos índices dos 

municípios foi de 0,2447, sendo que, o índice varia entre 0 e 1, e quanto mais 

próximo de 1, mais vulnerável socialmente se encontra a família. O cálculo leva em 

consideração quatro dimensões: adequação do domicílio, perfil e composição 

familiar, acesso ao trabalho e renda, e condições de escolaridade. (PARANÁ, 2018). 

Segundo Castro (1984), a fome ocorre quando há carência de nutrientes 

essenciais ao organismo humano, se dividindo em fome quantitativa, quando a 

alimentação é em quantidade insuficiente para atender as necessidades biológicas 

em termos de calorias, e a fome qualitativa, causada por deficiências específicas de 

nutrientes na dieta cotidiana. O autor apresenta ainda o atual conceito de fome, não 

apenas visto como um aspecto fisiológico, mas também histórico-social, político e 

econômico.  

A questão da fome fundamenta-se em conceitos de incidência específicos, 

desdobrados na fome aguda, baseada na urgência de se alimentar, causada pela 

privação momentânea de alimentos, e na fome crônica, que se configura quando 

ocorre uma carência constante de nutrientes essenciais para a manutenção do 

organismo e para o desempenho das atividades cotidianas, sendo privado da 

alimentação em seus aspectos quantitativo e qualitativo. (PANIGASSI, 2008). 
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A fome e a pobreza são fenômenos sociais mundiais tão antigos 
quanto o ideal pela busca de uma sociedade equitativa. [...] Se a 
definição do que seja a fome possui diversas interpretações, dentre 
elas a carência de alimentos, o problema torna-se maior quando se 
trata de conceituar a pobreza. [...] Genericamente, ela passou a ser 
definida como a situação na qual as necessidades não são atendidas 
de forma adequada. (LUDKA, 2016).  
 

As manifestações da pobreza variam conforme o contexto econômico e 

social em que se encontra, podendo-se conceituá-la como absoluta, que é um 

padrão da pobreza baseado na falta de rendimentos ou acesso a recursos básicos, 

como alimentos, roupa e abrigo, que pode causar danos ou pôr a vida em perigo. E 

como relativa, que é um padrão de pobreza em que as pessoas têm acesso ao 

necessário para viver, mas não alcançam meios para se igualar ao padrão de vida 

da sociedade em que estão inseridas, ou seja, é uma questão de status social. 

(REBELO, 2016).  

Considerado um fenômeno complexo e multidimensional, a pobreza é 

responsável por privar grande parte da população mundial do acesso à alimentação, 

gerando uma grande comunidade que se vê condenada ao insuficiente 

desenvolvimento físico, psicológico e social. (MDS apud CAROLINE, 2015). 

A penúria no Brasil possui dimensões fundamentais como a insuficiência de 

demanda, decorrente da concentração de renda existente no país, dos elevados 

níveis de desemprego e subemprego e dos baixos salários pagos à maioria das 

classes trabalhadoras. Além disso, ainda ocorre a incompatibilidade dos preços dos 

alimentos com o baixo poder aquisitivo da maioria da sua população. (SILVA; DEL 

GROSSI; FRANÇA, 2010). 

Segundo o economista Francisco Menezes, em pesquisa realizada pela 

ActionAid Brasil, que é uma organização internacional fundada em 1972, com 

objetivo de lutar pela justiça social, igualdade de gênero e pelo fim da pobreza, em 

2017 quase doze milhões de brasileiros estavam em condição de extrema pobreza, 

número que não se via há doze anos (Gráfico 1). (DOMENICI, 2018). 
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Gráfico  1 - Número de brasileiros na extrema pobreza (em milhões) 

 

Fonte: PNAD Contínua apud DOMENICI, 2018. 

 
Para reverter esse quadro seria crucial um processo de redistribuição de 

renda e pleno desenvolvimento econômico, para haver mais ofertas de empregos. 

Mas enquanto isso não ocorre, tornam-se necessários mais investimentos nos 

programas governamentais para minimizar o problema da fome. (CARNEIRO; 

PEREIRA; GONÇALVES, 2016). 

 

3.2 Assistência Nutricional Infantil 

 

A proteção à saúde infantil é uma preocupação mundial à medida que esse 

é um período de grande vulnerabilidade e que tem repercussões a longo prazo na 

vida do indivíduo. (AGOSTONI apud CALDAS et al. 2016). 

Vários fatores influenciam no crescimento e desenvolvimento infantil, tais 

como genética, ocorrência de doenças, fatores ambientais, higiene, condições de 

habitação, de saneamento básico e de acesso aos serviços de saúde. (BRASIL, 

2013). 

Durante a infância, a alimentação compõe um dos aspectos essenciais para 

a manutenção da saúde infantil. (MARTINO et al. 2010). Sendo que, uma boa 
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alimentação depende da quantidade e da qualidade dos alimentos. Os nutrientes, 

presentes nos alimentos, possuem composições e funções variadas, que são 

importantes para o organismo. E, tanto a falta, quanto o excesso de nutrientes são 

prejudiciais à saúde. (BRASIL apud FIGUEIREDO et al. 2017). 

A alimentação da criança nos primeiros anos de vida a partir do nascimento, 

quando não atende às necessidades nutricionais, além de comprometer o estado 

nutricional, relaciona-se ainda à ocorrência de morbimortalidade, representada por 

doenças infecciosas e respiratórias, cárie dental, desnutrição, excesso de peso e 

carências nutricionais específicas como a deficiência de vitamina A (hipovitaminose 

A), de ferro (anemia ferropriva), zinco, entre outros. (VITOLO apud BORTOLINI; 

GUBERT; SANTOS, 2012). 

As necessidades nutricionais, por definição, representam a quantidade de 

energia e de nutrientes necessários para assegurar as funções fisiológicas do 

organismo, a saúde e a correta nutrição, garantindo um adequado crescimento e 

desenvolvimento, bem como a prevenção de agravos na saúde. (NAZARETH et al. 

2016). Já a desnutrição pode ser conceituada como: “Estado de nutrição em que 

uma deficiência, excesso ou desequilíbrio de energia, proteína e outros nutrientes 

causam efeitos adversos no organismo (tamanho, forma, composição) com 

consequências clínicas e funcionais”. (WAITZBERG, 2009). 

Segundo Jaime e Villar (2018), 200 milhões de crianças menores de cinco 

anos, residentes em países em desenvolvimento, não atingem seu potencial de 

desenvolvimento, sendo a nutrição inadequada um dos fatores determinantes. 

A população infantil é bastante vulnerável às deficiências nutricionais, 

constituindo-se importante grupo de risco e o principal indicador para o estudo da 

desnutrição de uma população, o que justifica os cuidados com a saúde infantil 

estarem entre as ações prioritárias do Ministério da Saúde (MS), assim como de 

todas as esferas de poder - federal, estaduais e municipais. (ALMEIDA et al. 2013). 

As crianças apresentam maior vulnerabilidade para apresentarem 

insuficiência nutricional por se encontrarem em uma fase da vida na qual ocorre o 

crescimento e desenvolvimento acelerado e, quando submetidas à restrição 

alimentar, mesmo que por um curto período de tempo, pode sofrer graves 

consequências no estado nutricional. (VITOLO, 2008).  

Quando paralelamente ao período de desenvolvimento da criança na 

primeira infância ocorre a associação entre desnutrição e extrema pobreza pode 
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resultar em um desenvolvimento infantil deficitário. (BRASIL, 2013). Uma vez que, o 

baixo poder aquisitivo leva a uma alimentação geralmente insuficiente para 

satisfazer as necessidades diárias. Além disso, fatores como condições sanitárias 

insatisfatórias aliadas a práticas inadequadas de higiene geralmente acompanham a 

desnutrição, favorecendo a ocorrência de parasitoses e infecções agravando ainda 

mais o quadro de desnutrição. (RECINE; RADAELLI, 2002). 

Souza apud Galvão (2014) classifica os fatores de desnutrição em primária 

ou secundária. A causa primária é quando a criança tem uma alimentação 

insuficiente em calorias e nutrientes. Já as causas secundárias se dão quando a 

ingestão de alimentos não é suficiente, por causa de alterações nas demandas do 

metabolismo consequente da presença de alguma patologia como câncer, alergia ou 

intolerância alimentar, entre outros. Outros fatores que podem desencadear a 

desnutrição são: desmame precoce, fatores socioeconômicos, culturais, renda e 

disponibilidade de alimentos. 

Contudo, a causa básica da desnutrição é a pobreza, gerada pela 

submissão econômica dos países em desenvolvimento, somada a falta de 

estruturação político-governamental e a corrupção. Esses fatores geram 

desequilíbrio econômico que é refletido na distribuição per capita de renda, 

dificultando o acesso ao alimento. (SOUSA; SILVA, 2003).  

Visto que, a desnutrição pode ter múltiplas causas, a investigação 

relacionada a essa temática deve também incluir não somente os aspectos 

biológicos, mas também a avaliação das condições sociais das crianças e suas 

famílias de modo a identificar a presença de situações de vulnerabilidade social que 

podem ser determinantes para o desenvolvimento da desnutrição infantil. (BRASIL, 

2013).  

Muitas das manifestações clínicas associadas à desnutrição são 

potencialmente reversíveis, se cuidadas precocemente. Os sinais de desnutrição se 

apresentam primeiramente através do comprometimento do peso para estatura e do 

peso para idade, apenas quando ocorrem períodos prolongados de desenvolvimento 

é que a estatura para a idade é afetada, se caracterizando como desnutrição 

crônica. (ALVES et al. 2011). 

Algumas das expressões relacionadas ao déficit nutricional segundo Recine 

e Radaelli (2002), são: perda muscular e dos depósitos de gordura, alterações 

psicológicas, alterações no cabelo e na pele, má formação óssea, no sistema 
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respiratório, imunológico, renal, cardíaco, hepático, intestinal, etc. Sendo que 

quando essas manifestações acometem crianças de zero a cinco anos se torna 

ainda mais grave, visto que, elas são mais vulneráveis biologicamente e mais 

dependentes do ponto de vista social e econômico, além de estarem em pleno 

desenvolvimento físico e mental. 

A alimentação inadequada, principalmente nos primeiros anos de vida, pode 

levar à carência de micronutrientes específicos como o ferro e a vitamina A. A 

deficiência de ferro no organismo causa a anemia ferropriva, que traz consequências 

negativas para o desempenho físico, como retardo no crescimento, e mental, como 

diminuição da capacidade de aprendizado. (SOUSA, 2017). Já a deficiência de 

vitamina A, além de provocar dificuldades na visão, ainda se relaciona à baixa 

imunidade, com diminuição da defesa do corpo contra as doenças infecciosas. 

(BRASIL, 2017). 

Ademais, a desnutrição pode provocar síndromes como o kwashiorkor e o 

marasmo, ou a forma mista, Kwashiorkor-marasmático. O kwashiorkor é causado 

geralmente pelo desmame, transitando o bebê para uma nova alimentação que não 

consegue fornecer-lhe o conteúdo proteico necessário. Essa doença possui uma 

característica marcante, o edema, causado pela hipoalbuminemia, que pode ser 

confundido com gordura, mas na realidade, é uma cruel marca da fome. 

(FERREIRA, 2014, FRAGA; VARELA, 2012). 

Já o marasmo, segundo Escobar apud Monteiro et al. (2009), se caracteriza 

pela depleção proteico-calórica causada geralmente em lactantes, devido ao 

desmame precoce e a deficiência crônica de energia proveniente da baixa ingestão 

alimentar. “Normalmente a criança apresenta peso abaixo de 60% da média para a 

idade.” 

A desnutrição está relacionada a mais de um terço de todas as mortes de 

crianças no mundo, embora raramente seja listada como a causa direta. (WHO apud 

PEREIRA et al. 2017). Por outro lado, as transformações econômicas, políticas, 

sociais e culturais produzidas pelas sociedades ao longo do tempo modificaram os 

hábitos de vida da população levando a um processo de transição nutricional. 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2012). 

 O Brasil está passando por esse processo, que resulta em mudanças 

importantes no padrão alimentar como a redução de refeições produzidas com 

alimentos in natura ou minimamente processados como cereais, legumes, frutas e 
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verduras e o crescente consumo de alimentos processados e ultra processados, 

ricos em gorduras, açúcares e sal. A facilidade de acesso a esses alimentos 

caloricamente densos e baratos dá origem a padrões alimentares desiquilibrados e, 

muitas vezes, pobres em micronutrientes essenciais. (BRASIL, 2014). 

A mudança no perfil nutricional fez com que o sobrepeso e a obesidade 

ocupassem uma posição de destaque na saúde pública que antes era da 

desnutrição. (SODER, et al. 2012). As consequências fisiológicas a curto e longo 

prazo, que estão se tornando cada vez mais frequentes, são: maior suscetibilidade a 

acumulação de gordura, aumento da resistência à insulina, desenvolvimento de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) como diabetes, hipertensão arterial 

(HAS), dislipidemia, neoplasias, entre outras. (FEKADU et al apud TEIXEIRA, 2017; 

BRASIL, 2014). 

Acerca dessa temática, a OMS reforça:   
 

Tradicionalmente considera-se que uma criança com excesso de 
peso era uma criança saudável, e geralmente era aceito o conceito 
de que "maior é melhor". Hoje, estas percepções estão mudando, em 
face de evidências de que a obesidade na infância está associada 
com uma vasta gama de efeitos graves e complicações de saúde e 
um risco aumentado de doenças prematuras. (JARDIM; SOUZA, 
2017). 

 

A explicação da ocorrência de excesso de peso em grupos populacionais, 

menos favorecidos economicamente, poder ser a falta de orientação alimentar 

adequada, aliada ao alto consumo de alimentos muito calóricos, como cereais, óleo 

e açúcar, já que são mais baratos e promovem maior saciedade. Assim sendo, a 

renda é um condicionante para uma dieta de melhor qualidade e em quantidade 

suficiente, com maior consumo de hortaliças, frutas e outros elementos variados. 

(RECINE; RADAELLI, 2002). 

Portanto, a dificuldade de acesso, seguro e consistente, a quantidades de 

alimentos que sejam suficientes para proporcionar um crescimento e 

desenvolvimento saudável, situação conceituada como Insegurança Alimentar (IA), 

parece ser um fator preponderante para um estado nutricional inadequado e outras 

manifestações causadas pela IA (Figura 1). (FAO apud TEIXEIRA, 2017; ROCHA et 

al, 2015). 
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Figura 1 – Manifestações causadas pela insegurança alimentar e nutricional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ROCHA et al, 2015. 

 

Assim, a identificação de desigualdades no estado nutricional das crianças 

relacionadas às diferenças nas condições socioeconômicas e modo de vida das 

famílias se configura em informações fundamentais para o desenvolvimento de 

politicas públicas voltadas para a igualdade na saúde. (VITOLO, 2008). 

A natureza multifatorial, que pode levar a agravos nutricionais em crianças, 

trazendo repercussões no curto e longo prazo, portanto, reforça a importância do 

acompanhamento do estado nutricional (EN) nessa fase da vida. (BLACK et al apud 

SILVA et al. 2016). 

O EN infantil sofre influência já desde a gestação e a lactação. Na gestação 

relaciona-se ao aumento da demanda metabólica materna causada pelo 

crescimento fetal e pela gravidez, sendo necessário maior aporte de nutrientes. 

Portanto, se durante a gestação ocorrer a privação de alimentos e/ou o baixo ganho 

de peso maternal pode causar uma série de agravos como: mortalidade perinatal, 

baixo peso ao nascer – BPN (<2.500g), atraso no desenvolvimento, distúrbio 

hiperativo de déficit de atenção (DHDA), dentre outros. Na lactação essa demanda 

nutricional também aumenta muito, tanto para suprir as necessidades nutricionais 

diárias da mãe, quanto para composição do leite materno, já que essa varia de 

acordo com a dieta da mãe. Assim, o leite materno de mães malnutridas possui 

menores teores de vários nutrientes. (MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2010). 
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Para que haja um monitoramento eficiente do estado nutricional, se torna 

necessário a utilização de múltiplos indicadores, são eles: indicador antropométrico, 

indicadores clínicos, bioquímicos, dietéticos e história gestacional e de patologia 

pregressa e atual. (DUARTE, 2007). A escolha do parâmetro de avaliação do estado 

nutricional a ser utilizado depende do objetivo pretendido, das condições presentes e 

dos recursos disponíveis. (ISOSAKI; CARDOSO; OLIVEIRA, 2009). 

Por ser um método de avaliação, que permite aferir o estado nutricional, 

tanto de adultos, quanto de crianças a um baixo custo, de simples realização, além 

de não ser invasivo, o uso da antropometria é o indicador mais amplamente utilizado 

pelos serviços de saúde (BRASIL apud ARAÚJO, 2014). Além disso, ela se 

configura em um dos passos da Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN), utilizado 

para conhecer a situação nutricional de indivíduos e de coletividades e assim apoiar 

a decisão de profissionais e gestores quanto aos cuidados de saúde que devem ser 

ofertados. (BRASIL, 2013).   

Para a tomada das medidas antropométricas, o Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional - SISVAN recomenda a coleta do peso e da estatura, sendo 

que as técnicas adequadas para crianças menores de dois anos estão descritas no 

Quadro 1. 

 
Quadro 1 - Técnicas para aferição do peso e do comprimento de crianças < 2 anos 

ÍTEN AVALIADO TÉCNICA 

 

 

 

 

 

 

Peso 

 
 

 Ligar a balança e esperar até que ela fique zerada; 

 Despir totalmente a criança com o auxílio da 

mãe/responsável; 

 Colocar a criança despida no centro do prato da balança 

pediátrica, sentada ou deitada, de modo que o peso 

fique distribuído e manter a criança parada, o máximo 

possível; 

  Aguardar que o valor do peso esteja fixado no visor e 

realizar a leitura. 
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Estatura 

 Deitar a criança em superfície horizontal, firme e lisa, 

descalça e com a cabeça livre de adereços; 

 Manter a cabeça apoiada firmemente contra uma parte 

fixa, com o pescoço reto e o queixo afastado do peito; 

 Manter os ombros totalmente em contato com a 

superfície de apoio e os braços estendidos ao longo do 

corpo; 

 As nádegas e os calcanhares da criança em pleno 

contato com a superfície que o apoia; 

 Pressionar, cuidadosamente, os joelhos da criança para 

baixo, com uma das mãos, de modo que eles fiquem 

estendidos; 

 Levar a parte móvel do equipamento até as plantas dos 

pés e realizar a leitura. 

Fonte: SANTANA; PIRES adaptado de BRASIL, 2011. 

 
 

Já para a tomada das medidas antropométricas em crianças maiores de dois 

anos o SISVAN recomenda que as técnicas de aferição sejam alteradas, tais quais 

estão descritas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Técnicas para aferição do peso e da estatura de crianças > 2 anos 

ÍTEN AVALIADO TÉCNICA 

 

 

 

 

Peso 

 
 Ligar a balança e esperar até que ela fique zerada; 

 Colocar a criança no centro da balança, com o mínimo 

de roupa possível, descalço, ereto, com os pés juntos e 

os braços estendidos ao longo do corpo e mantê-lo 

parado nessa posição; 

 Aguardar que o valor do peso esteja fixado no visor e 

realizar a leitura. 

 

 

 

 

Estatura 

 

 Posicionar a criança descalça e com a cabeça livre de 

adereços e mantê-lo de pé, ereto, com os braços 

estendidos ao longo do corpo, com a cabeça erguida, 

olhando para um ponto fixo na altura dos olhos; 
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 As pernas devem estar paralelas, mas não é necessário 

que as partes internas das mesmas estejam encostadas. 

Os pés devem formar um ângulo reto com as pernas; 

 Encostar os calcanhares, os glúteos, as escápulas e 

parte posterior da cabeça na parede; 

 Fixar uma régua contra a cabeça, com pressão suficiente 

para comprimir o cabelo; 

 Retirar o indivíduo, quando tiver certeza de que o mesmo 

não se moveu e, em seguida realizar a leitura da 

estatura, sem soltar a régua. 

   

Fonte: SANTANA; PIRES adaptado de BRASIL, 2011. 

 

Ministério da Saúde adota as recomendações da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) quanto ao uso de curvas de referência para avaliação do estado 

nutricional. Para tanto, os índices antropométricos mais amplamente utilizados para 

crianças até cinco anos, são: Peso-para-idade (P/I), Peso-para-estatura (P/E), Índice 

de Massa Corporal (IMC)-para-idade (IMC/I) e Estatura-para-idade (E/I). O índice 

pode ser definido como a combinação de duas medidas antropométricas, por 

exemplo, peso-por-estatura, ou entre uma medida antropométrica e uma medida 

demográfica como peso-para-idade. Sendo que os resultados podem ser expressos 

em percentis ou em escores-z. (BRASIL, 2011). 

As curvas expressas por percentis são práticas e fornecem o diagnóstico da 

condição nutricional da criança ou do adolescente sem a necessidade de realizar 

contas ou cálculos. (VITOLO, 2008). 

Os índices antropométricos permitem o acompanhamento pontual e 

longitudinal do crescimento e desenvolvimento infantil. Assim sendo, para 

interpretação dos dados antropométricos e posterior diagnóstico nutricional, torna-se 

necessário o uso de padrões de referência, que são chamados de pontos de corte 

(DUARTE, 2007). Sendo que, esses são padronizados pelo SISVAN para crianças 

menores de cinco anos, de cinco a dez anos e adolescentes de dez a vinte anos. 

(ISOSAKI; CARDOSO; OLIVEIRA, 2009; BRASIL, 2011). 

É progressiva a relevância do monitoramento rigoroso relacionado ao 

crescimento e desenvolvimento infantil. Esse é reconhecidamente um aspecto de 

grande importância para o estabelecimento de situações de risco através do 
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diagnóstico nutricional, que favorecem o planejamento de ações políticas que visam 

promover a saúde e prevenir as doenças tanto através da atenção primária, na qual 

acompanha o crescimento e a saúde da criança e do adolescente, quanto na 

detecção precoce de distúrbios nutricionais como a desnutrição e o excesso de 

peso. (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2009).  

 

3.3 Programa Bolsa Família  

 

A pobreza, a fome e a desigualdade são grandes e antigos desafios, que 

são recentemente tratadas como um problema social a ser enfrentado pela 

sociedade, governos e ações. A persistência desses quadros no País levou a 

implantação de programas de transferência de renda no âmbito da política de 

Assistência Social, visando especialmente o combate às desigualdades sociais, à 

fome e à pobreza, a promoção da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e a 

inclusão de pessoas de risco e vulnerabilidade social. (TRALDI; ALMEIDA, 2012).  

Nesse contexto, em 2003, o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, criou 

o Programa Fome Zero, estratégia nacional que cria, implementa e investe recursos 

financeiros e humanos em diversos programas e ações estruturantes, com o intuito 

de garantir a autonomização das famílias beneficiárias..(LUDKA, 2016). 

O projeto tinha como meta: erradicar a fome da população através do 

acesso aos alimentos, facilitado pelo aumento do poder de compra, com o auxílio de 

programas de transferência de renda; fortalecer a agricultura familiar; promover 

processos de geração de renda, visando incentivar a economia solidária e qualificar 

a população de baixa renda para auxiliar sua inserção no mercado de trabalho. 

(SILVA; DEL GROSSI; FRANÇA, 2010). 

Ainda em 2003, com o objetivo de unificar os diferentes programas de 

Transferência Condicionada de Renda (TCR), desenvolvidos desde o Governo 

Fernando Henrique Cardoso, a exemplo do Programa Bolsa Escola, Bolsa 

Alimentação, Vale Gás, Cartão Alimentação e o Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil, o Governo LULA criou o Programa Bolsa Família (PBF). 

(FERREIRA et al. 2007). 

Ele integra o Fome Zero e é considerado o maior programa, nessa 

modalidade, na história brasileira. A administração do programa fica por conta do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS. (BRASIL, 2010). O 
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PBF é destinado às famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza, com 

crianças, jovens até 17 anos, gestantes e lactantes. (BRASIL apud SILVA; PAES, 

2016). 

As famílias são selecionadas a partir das informações inseridas no Cadastro 

Único dos Programas Sociais do Governo Federal, também conhecido como 

CadÚnico, regulamentado pelo Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007, ele é um 

instrumento de coleta de dados que tem como objetivo a identificação de todas as 

famílias em situação de pobreza existentes no País. (BRASIL apud UCHIMURA et 

al. 2012). 

O PBF atendeu mais de 13,9 milhões de beneficiários no país em maio de 

2018 (BRASIL, 2018). Ele é voltado para famílias extremamente pobres, com renda 

per capita mensal de até R$ 89,00 e pobres, com renda per capita mensal entre R$ 

89,01 e R$ 178,00. Os valores dos benefícios concedidos variam de acordo com as 

características de cada família, sendo que, para superação da extrema pobreza, 

destinado às famílias com ou sem crianças, adolescentes, jovens, gestantes ou 

nutrizes o valor do benefício básico é de R$ 89,00. E os benefícios variáveis 

(BRASIL, 2015) são: 

 Vinculado aos grupos familiares que possuem gestantes, nutrizes, 

crianças e adolescentes com idade de 0 a 15 anos em sua composição, o valor do 

repasse é de R$ 41,00, sendo permitido até cinco benefícios por família; 

 Vinculado ao adolescente, que tenha entre 16 e 17 anos, será concedido 

o valor de R$ 48,00, sendo permitido até dois jovens por cada grupo familiar. 

Os beneficiários recebem o dinheiro mensalmente e, em contrapartida, 

cumprem condicionalidades nas áreas de saúde e educação, sendo que estas não 

têm uma lógica de punição, mas sim de garantia de que direitos sociais básicos 

cheguem à população em situação de pobreza e extrema pobreza. Nas 

condicionalidades as crianças de 0 a 7 anos deverão ter o calendário vacinal em dia, 

o peso e a altura acompanhados e as gestantes terão que fazer o acompanhamento 

do pré-natal (Figura 2), crianças e adolescentes de 6 a 17 anos deverão ter a 

frequência escolar verificada. (BRASIL, 2017a). 
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Figura 2 – Condicionalidades do PBF em saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: JAIME, VILLAR, 2018. 

 

Conforme mostra a Figura 3, o primeiro registro de não cumprimento implica 

advertência sem consequências para o recebimento do benefício. Quando ocorre 

reincidência em um período de até seis meses o benefício é bloqueado por um mês, 

porém o valor pode ser reavido. Entretanto, se houver terceira e quarta reincidência 

dentro desse período o benefício é suspenso por dois meses, sem a possibilidade 

de reaver as parcelas. Sendo que, quando ocorre a persistência de não 

conformidades quatro vezes, a família é encaminhada aos serviços 

socioassistenciais de acompanhamento familiar. Assim, se após o acompanhamento 

por um período de doze meses, ocorrer novo descumprimento, o benefício é 

cancelado. (BRASIL, 2015a). 

 

Figura 3 - Efeitos dos descumprimentos das condicionalidades do PBF 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BRASIL, 2015b. 
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Dada a importância da melhoria do estado nutricional da população, 

sobretudo no que tange à desnutrição materno-infantil, a evolução do estado 

nutricional dos beneficiários, que faz parte das condicionalidades, é uma forma de 

avaliação direta da efetividade do programa. (ROLF; BARROS FILHO, 2014). 

Estudo publicado em 2013 estima uma redução de 20% na taxa de 

mortalidade infantil no Brasil entre 2004 e 2009. (BRASIL, 2014a). Estudos mostram 

que essas taxas obtiveram um grande declínio após a implantação do PBF. (SHEI 

apud SILVA; PAES, 2018). Há evidências de que o programa reduz a prevalência de 

baixo peso ao nascer e a mortalidade infantil por desnutrição ou diarreia, 

acarretando uma redução de 65% e 53%, respectivamente, nos municípios com um 

alto nível de cobertura. (CAMPELLO; NERI, 2014). 

É pertinente supor que o aumento do rendimento médio dos mais pobres 

tenha impacto nos níveis de segurança alimentar. A Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD), de 2013, em seu suplemento de Segurança Alimentar, 

mostrou que a proporção de insegurança alimentar grave diminui progressivamente 

à medida em que aumentam os rendimentos médios. (BRASIL, 2014b). 

Em 2014 o Brasil saiu oficialmente do Mapa da Fome, com menos de 5% da 

população nacional em insegurança alimentar grave, segundo a Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura – FAO. (CONSEA, 2016).  E essa 

vitória somente foi possível graças a um conjunto de estratégias, como o Programa 

Fome Zero. (BRASIL, 2018a). O “Mapa da Fome” é um indicador de prevalência de 

subalimentação, utilizado pela FAO há cinquenta anos para estimar e monitorar a 

fome no mundo. O limite estatístico da medida é de 5% da população ingerindo 

menos calorias diárias que o recomendável. (LUDKA, 2016). 

Para analisar a subalimentação no mundo a FAO, (2018) considerou o 

período de 2002 a 2013, no qual dados mostraram que houve queda de 82% no 

número de brasileiros em situação de fome. A organização mostra também que de 

1990 a 2014, o percentual de queda foi ainda maior, 84,7%. 

Entre as ações que contribuíram para o alcance desse objetivo 
estão: políticas de segurança alimentar e nutricional como a 
transferência condicional de renda tendo como exemplos o programa 
Bolsa Família e o benefício da prestação continuada. Também é 
importante destacar o apoio à agricultura familiar com ações que 
visam facilitar o acesso ao crédito, prestar assistência técnica e 
proporcionar maior segurança aos agricultores familiares. (FAO, 
2018). 
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Contudo, não se pode esquecer que o problema não está completamente 

sanado. Deve-se reconhecer a necessidade de aperfeiçoamento em alguns pontos 

frágeis ainda vivenciados, como uma maior miséria, e, consequentemente, fome, em 

áreas específicas do território nacional. Ademais, a população mais pobre ainda é 

bastante dependente dos auxílios governamentais, permitindo quedas em 

indicadores na situação de um possível corte de verbas. (QUEIROZ, 2017). 

Diante disso, preocupado com a atual situação de crise no Brasil e o 

aumento do número de famílias brasileiras consideradas extremamente pobres, que 

não recebem qualquer tipo de assistência social, o diretor-geral da FAO, José 

Graziano da Silva se manifesta em artigo publicado na imprensa brasileira: 

 
A fome no Brasil está relacionada ao crescimento econômico, ao 
nível de emprego e do salário mínimo e às políticas de transferência 
de renda. É preocupante, no caso brasileiro, o aumento do 
desemprego, decorrente do baixo nível de crescimento. Nesse 
contexto, se o Brasil não voltar a crescer de forma sustentada e não 
tiver um revigoramento do mercado de trabalho, simultaneamente a 
uma correção nos valores de transferência de renda, corremos um 
risco de importante de voltarmos ao mapa da fome. [...] a 
porcentagem de famílias extremamente pobres e sem assistência 
social subiu de 2,9% no primeiro trimestre de 2016 para 3,3% no 
quarto trimestre de 2016. (BRASIL247, 2018). 

 

Ainda segundo Graziano, cortes de recursos ameaçam excluir os pobres do 

orçamento do Estado e, com isso, trazer retrocessos. Para manter o ritmo de 

emancipação da pobreza o Bolsa Família teria que reverter o desempenho negativo 

dos últimos dois anos. (ONUBR, 2018). 

 

3.4 Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) 

 

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é historicamente  

vinculado ao Direito Humano à Alimentação Adequada – DHAA. (CERVATO-

MANCUSO; FIORI; REDOLFI, 2015). No Brasil, a definição de SAN foi consolidado 

com base em debates feitos no âmbito do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) e das Conferências Nacionais de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CNSAN), que resultou na implementação da Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN. (BRASIL, 2013a). No qual, SAN: 
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[...] Consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2010). 

 

Então, pode-se dizer que um domicílio está em situação de segurança 

alimentar se todas as pessoas deste domicílio têm acesso permanente a alimentos 

que sejam suficientes para uma vida ativa e saudável. (HOFFMANN, 2008). 

É reconhecido que a pobreza, ao limitar a capacidade de compra ou de 

produção de alimentos, é o condicionante mais importante de acesso aos alimentos. 

A restrição alimentar ou ao menos a preocupação com a possibilidade de haver 

restrição de recursos para a obtenção dos alimentos, se caracteriza insegurança 

alimentar (IA). (CERVATO-MANCUSO; FIORI; REDOLFI, 2015). 

Nesse contexto, são fundamentais ações afirmativas e políticas públicas 

determinadas em âmbito federal e em outras distintas instâncias federativas que 

objetivam a redução da pobreza e a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 

e, consequentemente, do Direito Humano à Alimentação Adequada – DHAA. 

(PESSANHA; VANNIER-SANTOS; MITCHELL, 2008). 

O direito humano à alimentação foi inserido na Constituição Federal, em 

2010, através da sociedade civil brasileira, por meio da Emenda Constitucional nº 

64. Esse direito foi considerado fundamental após mais de cinquenta anos da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. (BRASIL, 2014c). Onde, DHAA: 

 
É um direito humano inerente a todas as pessoas de ter acesso 
regular, permanente e irrestrito, quer diretamente ou por meio de 
aquisições financeiras, a alimentos seguros e saudáveis, em 
quantidade e qualidade adequadas e suficientes, correspondentes às 
tradições culturais do seu povo e que garantam uma vida livre do 
medo, digna e plena nas dimensões física e mental, individual e 
coletiva. (BRASIL, 2013a). 
 

“A garantia integral do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

deve ser concebida a partir de duas dimensões: estar livre da fome e da desnutrição 

e ter acesso a uma alimentação adequada e saudável”. (BRASIL, 2016). 

Nesse cenário, a alimentação como direito fundamental deve ser 

assegurado a todos os indivíduos e, quando o próprio indivíduo não possuir meios 
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de ter alimentação adequada, caberá ao Estado ampará-lo e auxiliá-lo na efetivação 

desse direito. (PACHÚ, 2015). 

 
O Estado deve prover alimentos diretamente a indivíduos ou grupos 
incapazes de obtê-los por conta própria, até que alcancem condições 
de fazê-lo. Portanto, a obrigação de prover está mais particularmente 
relacionada ao direito fundamental de todos de estar livre da fome. 
Um Estado deve prover o DHAA de determinados indivíduos ou 
grupos, através de transferência de renda ou renda básica; entrega 
de alimentos em conformidade com as especificidades de cada 
grupo, população ou comunidade ou outros esquemas de seguridade 
social. (BRASIL, 2017b). 
 

De acordo com o relatório “O Estado de Segurança Alimentar e Nutricional 

no Brasil” da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura - 

FAO (2014), para que haja o monitoramento de SAN é necessário estabelecer 

indicadores baseados nas dimensões e nos determinantes da (In) segurança 

alimentar. Um desenho adotado internacionalmente aponta quatro dimensões da 

SAN, que são: a disponibilidade de alimentos, o acesso físico e econômico ao 

alimento, a utilização biológica dos alimentos e dos nutrientes, e a estabilidade 

mantida nas três dimensões anteriores. No Brasil são utilizadas seis dimensões que 

se relacionam às de padrão internacional (Figura 4). 

 

Figura 4 – Dimensões de segurança alimentar no Brasil 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FAO, 2014. 

 

O relatório aponta ainda diversos determinantes e fatores que se relacionam 

à (In) segurança alimentar no domicílio. Esses se apresentam nas esferas locais e 

regionais, que por sua vez estão inseridos em um cenário nacional e global (Figura 

5). Nesse contexto, como indicadores de (In) segurança alimentar, considerando o 

acesso ao alimento e sua utilização, no âmbito domiciliar ou individual, se 

apresentam: as escalas da vivência da (in) segurança alimentar, ferramentas de 
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avaliação do consumo alimentar como frequência alimentar e recordatórios de 

consumo alimentar, além dos indicadores que avaliam o estado nutricional como 

antropométricos, clínicos e bioquímicos. 

 

Figura 5 - Determinantes global, nacional, regional, local e domiciliar da segurança 
alimentar e nutricional no domicílio 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FAO adaptada de KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011. 

 

3.5  Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 

 

Observa-se no Brasil uma preocupação crescente com as condições de 

Segurança Alimentar e Nutricional da população. (PEREIRA; SANTOS, 2008). A 

segurança alimentar e nutricional é, sem dúvida, um processo complexo e de difícil 

aferição. (GUBERT; BENÍCIO; SANTOS, 2010). 

Fica evidente que só é possível dar conta da abrangência da SAN pelo uso 

complementar de diversos indicadores. Nesse âmbito, as escalas de vivência de 

insegurança alimentar e a avaliação do estado nutricional constituem-se em 

importantes instrumentos no monitoramento de SAN da população. (FAO, 2014). 

Posto isto, baseado na escala americana Household Food Secutity Survey 

Module (HFSSM), com 18 questões, pesquisadores reunidos na Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP), coordenado pela Dra. Ana Maria Segall-Corrêa, 
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em 2003, discutiram a pertinência política e viabilidade técnica de adaptar e validar 

esse instrumento para a realidade sociocultural brasileira. Então, surgiu a versão em 

português, com 15 questões, que se chamou Escala Brasileira de Medida de 

Insegurança Alimentar – EBIA. (MARIN-LEON; SEGALL-CORRÊA, 2009). 

A EBIA permite classificar as famílias em quatro graus de dificuldade 
de acesso aos alimentos [...] A situação de cada domicílio varia 
desde a completa satisfação das necessidades alimentares 
(Segurança Alimentar), até as experiências em níveis de progressiva 
gravidade de restrição de alimentos (Insegurança Alimentar Leve, 
Moderada e Grave). (BRASIL, 2010). 
 

A EBIA é um método que investiga de forma direta a (in) segurança 

alimentar das famílias, sendo composta por perguntas fechadas, relacionadas à 

percepção dos entrevistados sobre a situação alimentar nos últimos três meses. 

(MORAIS et al. 2014). 

O questionário é aplicado diretamente a um adulto responsável pela família, 

e pela alimentação do domicílio. As questões envolvem assuntos relacionados às 

condições financeiras para aquisição de alimentos da família, bem como a 

quantidade e regularidade das refeições de adultos e menores de 18 anos. 

(SEGALL-CORRÊA; SALLES-COSTA apud TRALDI; ALMEIDA, 2012). 

Após a utilização da EBIA em dois inquéritos nacionais (Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios - PNAD 2004 e Pesquisa Nacional de Demografia e 

Saúde - PNDS 2006) e em vários trabalhos de caráter acadêmico, especialistas 

propuseram o aprimoramento da EBIA. A escala que vinha sendo aplicada com 15 

questões (Quadro 3) passou a contar com 14 questões (Quadro 4). (BRASIL, 

2014d). 

 

Quadro 3 – Versão da EBIA com 15 questões 

 
1. Nos últimos 3 meses, os moradores deste domicílio tiveram a preocupação de que os 
alimentos acabassem antes de poderem comprar ou receber mais comida? 
 
2. Nos últimos 3 meses, os alimentos acabaram antes que os moradores deste domicílio 
tivessem dinheiro para comprar mais comida? 
 
3. Nos últimos 3 meses, os moradores deste domicílio ficaram sem dinheiro para ter uma 
alimentação saudável e variada? 
 
4. Nos últimos 3 meses, os moradores deste domicílio comeram apenas alguns alimentos que 
ainda tinham porque o dinheiro acabou? 
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5. Nos últimos 3 meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade diminuiu, alguma 
vez, a quantidade de alimentos nas refeições porque não havia dinheiro para comprar 
comida? 
 
6. Nos últimos 3 meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, comeu 
menos porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
7. Nos últimos 3 meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, sentiu fome 
mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
8. Nos últimos 3 meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade perdeu peso 
porque não comeu quantidade suficiente de comida devido à falta de dinheiro para 
comprar comida? 
 
9. Nos últimos 3 meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, fez apenas 
uma refeição ou ficou um dia inteiro sem comer porque não havia dinheiro para comprar 
comida? 
 
10. Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, deixou 
de ter uma alimentação saudável e variada porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
11. Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, não 
comeu quantidade suficiente de comida porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
12. Nos últimos 3 meses, alguma vez foi diminuída a quantidade de alimentos das refeições de 
algum morador com menos de 18 anos de idade porque não havia dinheiro para comprar a 
comida? 
 
13. Nos últimos 3 meses, alguma vez algum morador com menos de 18 anos de idade deixou 
de fazer uma refeição porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
14. Nos últimos 3 meses, alguma vez algum morador com menos de 18 anos de idade sentiu 
fome mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
15. Nos últimos 3 meses, alguma vez algum morador com menos de 18 anos de idade alguma 
vez ficou um dia inteiro sem comer porque não havia dinheiro para comprar comida? 

Fonte: BRASIL, 2004. (grifo da autora). 

 

A alteração foi baseada nas tendências recentes de aumento na prevalência 

de sobrepeso e obesidade da população, evidenciadas pela recente Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009. As modificações consistiram na exclusão 

da associação da perda de peso com a insegurança alimentar e na exclusão de item 

que se mostrou redundante. (BRASIL, 2014c). 

 

Quadro 4 - Perguntas pertencentes à EBIA atualmente, com 14 questões 

1. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio tiveram preocupação de que os 
alimentos acabassem antes de poderem comprar ou receber mais comida? 
 
2. Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores deste domicílio 
tivessem dinheiro para comprar mais comida? 
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3. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio ficaram sem dinheiro para ter uma 
alimentação saudável e variada? 
 
4. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio comeram apenas alguns alimentos 
que ainda tinham porque o dinheiro acabou? 
 
5. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade deixou de fazer 
uma refeição porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
6. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez comeu 
menos do que devia porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
7. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez sentiu 
fome, mas não comeu, porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
 
8. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, fez 
apenas uma refeição ao dia ou ficou um dia inteiro sem comer porque não havia dinheiro para 
comprar comida? 
 
9. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, 
deixou de ter uma alimentação saudável e variada porque não havia dinheiro para comprar 
comida? 
 
10. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, não 
comeu quantidade suficiente de comida porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
11. Nos últimos três meses, alguma vez, foi diminuída a quantidade de alimentos das refeições 
de algum morador com menos de 18 anos de idade, porque não havia dinheiro para comprar 
comida? 
 
12. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade 
deixou de fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
13. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade, 
sentiu fome, mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 
14. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade, fez 
apenas uma refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro porque não havia dinheiro 
para comprar comida? 

Fonte: BRASIL, 2014d (grifo da autora). 

 

Cada resposta afirmativa do questionário equivale a um ponto, variando a 

somatória de 0 a 14 pontos, considerando o valor zero como a condição de 

segurança alimentar; 1-5 pontos como insegurança alimentar leve; 6-9 pontos como 

insegurança alimentar moderada e 10-14 pontos como insegurança alimentar grave. 

(BRASIL, 2014d).  

Segue na Tabela 1, a EBIA por condições de Segurança ou Insegurança 

Alimentar (IA):  
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Tabela 1 - Descrição das condições de Segurança e Insegurança Alimentar pela EBIA 

 
SITUAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

 
DESCRIÇÃO 

 

 
 

Segurança Alimentar 

Os moradores dos domicílios têm acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais. 
 

 
 

Insegurança Alimentar Leve 

Preocupação ou incerteza quanto ao acesso a 
alimentos no futuro; qualidade inadequada dos 
alimentos resultante de estratégias que visam 
não comprometer a quantidade de alimentos. 
 

 
Insegurança Alimentar Moderada 

Redução quantitativa de alimentos entre os 
adultos e/ou ruptura nos padrões de 
alimentação resultante de falta de alimentos 
entre os adultos. 
 

 
 

Insegurança Alimentar Grave 

Redução quantitativa de alimentos entre as 
crianças e/ou ruptura nos padrões de 
alimentação resultante da falta de alimentos 
entre as crianças; fome (quando alguém fica o 
dia inteiro sem comer por falta de acesso à 
alimento). 

Fonte: IBGE; PNAD apud OLIVEIRA, 2014. 

 

De acordo com Segall-Corrêa; Leon-Marin e Galesi et al apud Monteiro 

(2013), a EBIA é capaz de mensurar não apenas a dificuldade de acesso aos 

alimentos em âmbito familiar, mas também de dimensionar os fatores psicossociais 

da insegurança alimentar. É considerada como um instrumento capaz de 

diagnosticar seus determinantes e consequências, além de identificar grupos 

populacionais de maior vulnerabilidade alimentar e permitir ainda o 

acompanhamento e avaliação de ações e políticas de combate à fome. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Delineamento da Pesquisa 

 

O estudo teve caráter transversal do tipo descritivo com abordagem 

quantitativa. Transversal, pois as coletas dos dados foram realizadas em um único 

ponto do tempo. Descritivo, já que esse tipo de estudo tem por objetivo estudar as 

características de um grupo e identificar a existência de relações entre as variáveis. 

(GIL, 2008). Abordagem quantitativa, porque teve como objetivo principal quantificar 

ou mensurar uma ou mais variáveis estudadas. (CASARIN, 2012).  

 

4.2 Local da Pesquisa 

 

 A pesquisa foi realizada em áreas de abrangência da Unidade Básica de 

Saúde (UBS) Eunice Penharbel, localizada no Conjunto Habitacional Sumatra I, que 

se localiza na região leste do município de Apucarana – PR, Brasil. Essa UBS tem 

aproximadamente cinco mil cadastros de usuários dos serviços de saúde, 

provenientes de cinco bairros das imediações, sendo que desses, 454 são 

cadastrados no Programa Bolsa Família. 

Com base nos dados do PBF do Ministério de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, publicado no Relatório de Informações Sociais (RI), em março de 

2018 o PBF beneficiou 3.173 famílias, representando uma cobertura de 98,7 % da 

estimativa de famílias pobres no município de Apucarana. (BRASIL, 2018b). 

De acordo com o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 

Social – IPARDES (2018), o município de Apucarana conta com um total de 32 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), possui área territorial de 555,395 km², 

apresentando população estimada de 132.691 mil habitantes, conforme revelou o 

censo demográfico de 2017. A maioria da População Economicamente Ativa (PEA) 

está presente na zona urbana (94,2%), sendo as principais atividades econômicas o 

comércio e a indústria de transformação.  

Ainda segundo IPARDES (2018), o Produto Interno Bruto (PIB) per capita do 

município é de R$ 22.278,00 e, levando-se em conta os índices municipais de 

longevidade, do grau de instrução e da renda per capita, temos o Índice de 
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Desenvolvimento Humano do Município (IDH-M) de 0,748, considerado nível médio 

de desenvolvimento.  

 

4.3 População de Estudo 

 

Participaram da pesquisa famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, 

que possuíam em sua constituição filhos menores de cinco anos de idade.  

A amostragem foi do tipo estratificada, que se caracteriza pela seleção de 

uma amostra de cada subgrupo da população considerada. (GIL, 2008). A UBS 

conta com seis Agentes Comunitários de Saúde – ACS’s dos quais, cada um 

selecionou aleatoriamente algumas das famílias cadastradas no PBF que faziam 

parte do seu território de acesso, sendo que o critério utilizado para seleção das 

famílias foi de acordo com a maior facilidade de acesso físico. 

Quando ocorreu de alguma das famílias selecionadas não atender aos 

critérios de inclusão da pesquisa foi realizado a substituição através da busca pela 

residência mais próxima, cuja família também fosse cadastrada no PBF. 

 

4.3.1 Critérios de inclusão  

 

Foram inclusas na pesquisa famílias cadastradas no PBF e na Unidade 

Básica de Saúde Eunice Penharbel que apresentavam em sua composição filhos 

com até cinco anos de idade. 

 

4.3.2 Critérios de exclusão 

 

Os critérios de exclusão se basearam na recusa por parte do entrevistado a 

participar da pesquisa ou ainda, dificuldade em responder as questões. Também, 

não foram avaliadas crianças acamadas ou que apresentassem algum tipo de 

deficiência física, síndrome genética, neuropatia ou outras doenças que poderiam 

comprometer o estado nutricional. 
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4.4 Coleta de Dados 

 

A coleta de dados foi realizada em cinco dias não consecutivos, tendo início 

dia 29 de junho e término dia 06 de julho, através de visitas domiciliares, diurnas, 

sempre acompanhadas por um Agente Comunitário de Saúde - ACS, pertencente à 

UBS Eunice Penharbel. Para tanto, foi realizada uma entrevista com aplicação de 

questionários como coleta de dados. 

 

4.4.1 Questionário  

 

Foi aplicado, em forma de entrevista, um questionário socioeconômico 

(Apêndice F) e outro composto pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar – 

EBIA (Anexo A), dos quais foram respondidos por um adulto morador do domicílio. 

O questionário socioeconômico investigou questões como sexo e idade do 

chefe da família, número de moradores no domicílio, renda familiar, valor recebido 

pelo PBF e despesas com alimentação.  

Já a EBIA, que é um questionário estruturado e possui 14 questões com 

opções objetivas de respostas, sim ou não e as frequências com que ocorre cada 

situação, das quais serviram para investigar o acesso das famílias à alimentação 

nos últimos três meses, incluindo desde a preocupação de que a comida pudesse 

acabar até a vivência de passar um dia todo sem comer.  

 

4.4.2 Antropometria Nutricional 

 

Em caráter complementar aos questionários, foi realizado a antropometria 

nutricional nas crianças menores de cinco anos de idade, na qual, aferiu-se o peso e 

a estatura. Para tanto, foram utilizados: balança eletrônica digital (Cadence), com 

capacidade para 150 kg e precisão de 100g, fita antropométrica plástica inextensível 

(Arktus) com 150 cm de comprimento e divisão de 0,1 cm, régua antropométrica 

pediátrica (Misura per sarti), com 100 cm de comprimento e divisão de 0,1 cm, e, 

régua com 30 cm, de plástico, para auxiliar na tomada de medidas. 

O laboratório da Faculdade de Apucarana – FAP disponibilizou alguns dos 

equipamentos necessários para a pesquisa, a saber: balança portátil digital e régua 

antropométrica pediátrica. 
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As técnicas utilizadas foram as propostas pelas Normas Técnicas do 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN (2011), porém com algumas 

adaptações  necessárias relacionadas a situação encontrada em cada domicílio e 

pela falta de acesso à balança pediátrica, instrumento de aferição do peso para 

crianças menores de dois anos de idade. 

Portanto, para aferição do peso, as crianças eram mantidas com vestimenta 

mínima, descalças e paradas no centro da balança até que o valor do peso fosse 

fixado no visor para a realização da leitura. Em bebês, incapazes de se manter em 

pé ou sentado sobre a balança, foi realizada a aferição no colo da mãe ou da 

avaliadora, para tanto foi verificado e anotado previamente o peso da pessoa na 

qual fosse segurá-lo, para que depois pudesse ser subtraído do peso total 

encontrado. 

A estatura de crianças maiores de dois anos foi verificada através da fixação 

da fita antropométrica em parede lisa e sem rodapés. Assim, os participantes eram 

colocados à frente da mesma, descalços e com a cabeça livre de adereços, em 

posição ereta, com os braços pendentes ao lado do corpo, pés unidos, procurando 

pôr em contato com o instrumento de medida as superfícies posteriores do 

calcanhar mantendo o olhar num ponto fixo na altura dos olhos. Assim, fixava-se a 

régua contra a cabeça, fazendo pressão suficiente para comprimir o cabelo e, em 

seguida era realizado a leitura. (BRASIL, 2011). 

Já em crianças menores de dois anos de idade a aferição do comprimento 

foi realizada com a criança colocada em superfície horizontal firme e plana, com o 

auxilio da régua antropométrica pediátrica. Desse modo, encostava-se a cabeça da 

criança na extremidade fixa da régua deslizando a peça móvel até que encostasse 

aos calcanhares, mantendo os joelhos estendidos ao máximo possível, para que 

fosse realizada a leitura. (BRASIL, 2011). 

Os dados de peso e a estatura juntamente com as variáveis idade e sexo, 

foram classificados segundo as curvas de crescimento da Organização Mundial da 

Saúde – OMS (BRASIL, 2006b). Sendo avaliados os índices: peso para idade (P/I), 

estatura para idade (E/I), peso por estatura (P/E) e Índice de Massa Corporal para 

idade (IMC/I). Assim, o diagnóstico nutricional foi dado mediante os pontos de corte 

determinados pelo Ministério da Saúde e incluso nas Normas Técnicas do SISVAN 

(2011).   
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4.5 Análise de Dados 

 

Os dados foram tabulados em gráficos e tabelas, assim como avaliados de 

forma descrita, segundo Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, para 

melhor compreensão dos resultados. Para isso foram utilizados o Microsoft Excel 

2010 e Word 2010. 

 

4.6 Considerações Éticas 

 

Para a realização da pesquisa foram observados os princípios éticos 

conforme a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012 (BRASIL, 2013b), que 

regulamenta a pesquisa com seres humanos, por isso se fez necessário aprovação 

do Comitê de Ética da FAP (CETI – FAP), parecer nº 2.645.830, CAAE 

88682818.5.0000.5216, aprovado em 09/05/2018, assim como, autorização 

institucional da Autarquia Municipal de Saúde e da Unidade Básica de Saúde – 

Eunice Penharbel (Apêndice A). 

A fim de que, o coordenador responsável pela UBS pudesse liberar dados 

essenciais para a realização da pesquisa, disponibilizar os ACS’s para acompanhar 

às visitas domiciliares, bem como assinar o Termo de Autorização Institucional, foi 

necessário entregá-lo um Ofício (Apêndice B) contendo informações necessárias à 

compreensão da pesquisa tais como, tema e objetivo, sendo esse assinado pelo 

diretor geral da Faculdade de Apucarana – FAP e pelo Secretario da Saúde do 

município.  

As entrevistas e avaliações antropométricas só ocorreram após passar por 

concordância e mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido - TCLE por um membro adulto que fosse representante da família 

cadastrada no PBF (Apêndice C), da mesma maneira, se fez necessária a 

concordância mediante assinatura do TCLE de crianças legalmente incapazes que 

participaram da pesquisa (Apêndice D). 

Ao final da entrevista foi entregue ao participante um folheto contendo 

orientações envolvendo vários contextos relacionados à alimentação (Apêndice E). 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Participaram da pesquisa vinte e quatro (n=24) famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família, na qual, a um adulto responsável foi aplicado um 

questionário socioeconômico e o da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar - 

EBIA , que apenas relembrando, serve para medir o nível de (In) Segurança 

Alimentar do domicilio, classificando desde completa Segurança Alimentar até 

Insegurança Alimentar Grave. 

A amostra selecionada representou 0,8% do total de beneficiários do PBF no 

município e 5,3% do total de beneficiários do território onde foi realizada a pesquisa. 

Visto que, indicadores socioeconômicos podem influenciar na identificação 

da (In) Segurança Alimentar das famílias e estado nutricional das crianças. Foram 

levadas em conta nesse estudo as variáveis como: idade e sexo de um dos chefes 

do domicílio, moradores menores de dezoito anos e moradores menores de cinco 

anos, classificação por renda per capita, valor recebido pelo PBF e gastos com 

alimentação (Tabela 2). 

Considerando o fator idade atual do adulto que respondeu ao questionário, 

constatou-se que a maioria, 54% (n= 13), tinham idade acima dos trinta anos, ao 

passo que 42% (n=10) tinham entre vinte e trinta anos e 4% (n=1) tinha abaixo de 

vinte anos.  

No indicador chefe do domicílio, houve a predominância dos homens 58% 

(n=14) e identificou-se que mais da metade 57% (n=4) das famílias que viviam em 

situação de insegurança alimentar moderada e grave eram chefiadas por mulheres, 

ou seja, nesses lares havia restrição quantitativa de alimentos. Destaca-se que não 

havia lares chefiados por mulheres em situação de segurança alimentar. 

Levando em conta o número de filhos menores que 18 anos das famílias 

avaliadas, a maioria 71% (n=17) possuíam menos que quatro filhos em sua 

composição. Já considerando o número de crianças menores de cinco anos, a 

maioria 88% (n=21) tinha até dois filhos com essa faixa etária em sua constituição, 

ao passo que 12% (n=3) apresentavam três ou mais. A quantidade de filhos por 

família foi uma característica que esteve presente na determinação de segurança 

alimentar, ou seja, quanto mais filhos, maior a incidência de insegurança alimentar 

no domicílio. 
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Quanto aos indicadores relacionados à estratificação por renda per capita da 

família, a maioria 54% (n=13) se encontrava nas linhas de pobreza e extrema 

pobreza e, constatou que quanto menor o rendimento mensal domiciliar per capita, 

maior era a proporção de domicílios em situação de insegurança alimentar 

moderada 40% (n=2) ou grave 20% (n=1). 

Com relação ao indicador relacionado aos benefícios financeiros concedidos 

às famílias integrantes do PBF, os valores variaram entre R$39,00 e R$391,00. 

Sendo que, a maioria 58,3% (n=14) recebe entre R$39,00 e R$ 200,00. E foi nessas 

famílias que se encontrou o maior índice 28% (n=4) de insegurança alimentar 

moderada e grave, 21% (n=3) e 7% (n=1), respectivamente.  

E no que diz respeito aos gastos com alimentação prevaleceram 54% (n=13) 

os que destinam a esse fim R$ 400,00 ou mais, apesar disso, apresentaram maiores 

níveis 84% (n=11) de insegurança alimentar. 

 

Tabela 2 – Indicadores socioeconômicos de famílias beneficiárias do PBF e sua 
associação com a (In) Segurança Alimentar. Apucarana – PR, Brasil 

                    Frequência Relativa (%) e Absoluta (N) 

Indicadores 

 

Indicadores 
     (Total) 

%       N 

SA 
%       N 

IA  
(Leve) 

%       N 

IA 
(Moderada) 

%       N 

IA  
(Grave) 
%       N 

IA  
(Total) 
%       N 

Idade do chefe do 
domicílio 

                             < 20 anos 
                        20 a 30 anos 
                             > 30 anos 

    

    
      4       1 
    42     10 
    54     13 

   
   
    0       0 
  20       2 
  15       2  

 
 
100       1 
 60        6 
 46        6 

    
      
      0         0 
    20         2 
    31         4 

  
  
  0        0 
  0        0 
  8        1 

 
 

100      1 
  80       8 
  85     11 

Sexo do chefe do 
domicílio 

Masculino 
Feminino 

 
 

58      14 
42      10 

 
 

29      4 
0        0 

 
 

50      7 
60      6 

 
 

21      3 
30      3 

 
 

0       0 
10      1 

 
 

71       10 
100     10 

Moradores menores que 
18 anos de idade 

 
 

     

< 4 71      17 23      4 53      9 18      3 6       1 77       13 

 4 ou > 29       7 0        0 57      4 43      3 0       0 100       7 

Moradores menores que 5 
anos de idade 

      

1 46      11 27      3 46       5 18        2 9        1 73       8 

2 42      10 10       1 60       6 30       3 0        0 90       9 

3 8         2 0         0 100      2 0         0 0        0 100     2 

4 4         1   0         0 0         0 100      1 0        0 100     1 

Estratificação por renda 

per capita 
      

Extrema Pobreza 21       5 0        0 40      2 40      2 20      1 100      5 

Pobreza 33       8 0        0 75      6 25      2 0       0 100      8 

Vulnerável  25       6 33      2 50      3 17      1 0       0 67        4 

Baixa Classe Média 13       3 67      2 33      1 0        0 0       0 33       1 
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*SA: Segurança Alimentar 
*IA: Insegurança Alimentar 
Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 

    

A idade do chefe da família é um indicador que pode influenciar diretamente 

na condição de (in) segurança alimentar do domicilio. Uma vez que, as escolhas 

alimentares de uma família que foi constituída a partir da gravidez precoce na 

adolescência, por exemplo, podem ser inadequadas devido à questão de informação 

por efeito da imaturidade. Supostamente essa situação já se apresentou em grande 

parcela dos domicílios pesquisados. Destaca-se como exemplo a responsável pela 

família com idade inferior a vinte anos, mais precisamente dezenove anos, a mesma 

já possuía dois filhos, sendo que o primeiro nasceu quando ela tinha apenas quinze 

anos. 

No entanto, considerando o momento presente, a questão da imaturidade 

presumivelmente não exerce influência nas escolhas alimentares das famílias 

participantes da pesquisa, visto que todos os chefes dos domicílios tinham idade 

acima dos dezenove anos. 

Considerando que nessa pesquisa 42% (n=10) dos domicílios eram 

chefiados por mulheres, observou-se que há uma diferença de apenas 1% quando 

comparado ao estudo do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas -

IBASE (2008), no qual foi constatado que a região sul do país apresentava 43% de 

mulheres chefiando seus lares. (MONTEIRO, 2013). 

Nota-se através dos resultados expostos, que há uma relação positiva entre 

os lares chefiados por homens e a Segurança Alimentar, já a insegurança alimentar 

esteve associada aos lares que eram chefiados por mulheres. 

Em um estudo, na qual foi avaliado a insegurança alimentar de famílias 

beneficiárias de programas de Transferência Condicionada de Renda - TCR, o chefe 

do domicílio na maioria (75%) das famílias era também do sexo masculino, e 

observou-se, da mesma maneira, que a insegurança alimentar moderada ou grave 

Média Classe Média 8         2 0        0 50      1 50      1 0       0 100      2 

Benefício PBF       

R$39,00 – R$ 200,00 58,3   14 29      4 43      6 21      3 7       1 71      10 

R$200,01 – R$300,00 33,3    8 0        0 75      6 25      2 0       0 100      8 

> R$300,00 8,3      2 0        0 50      1 50      1 0       0 100      2 

Gastos com alimentação        

< R$400,00 46     11 18       2 64     7 9       1 9       1 82        9 

≥ R$400,00 54     13 16       2 46      6 38      5 0       0 84       11 



51 

 

foi predominante em domicílios cujo chefe da família era do sexo feminino. 

(ANSCHAU, 2008).  

Possivelmente a situação encontrada nos dois estudos associa-se a 

dificuldade causada pela ausência de uma maior participação na renda familiar, por 

parte do homem. Uma vez que, segundo dados da Síntese de Indicadores Sociais 

do IBGE, em 2015 o rendimento médio do trabalhador do sexo masculino foi de R$ 

2012,00 já o sexo feminino obteve em média salários de R$ 1522,00, ou seja, ocorre 

uma desigualdade salarial relacionada ao gênero. (ROSA, 2017).  

Outra possível causa é a ausência de trabalho e de contribuição na renda 

familiar por parte das mães das famílias cadastradas no PBF, uma vez que, 67% 

(n=16) delas exerciam exclusivamente as funções de dona de casa e mãe. Esse 

último fator pode levar as mulheres a afastarem de seus empregos ou ainda, não 

saírem à procura de trabalho para se dedicarem integralmente aos seus, visto que, a 

maioria 54% (n=13) possuíam pelo menos dois filhos com idade inferior a cinco anos 

e há uma demanda de maiores cuidados nessa faixa etária. 

Além disso, segundo a economista e pesquisadora do Insper, Regina 

Madalozzo, aponta que uma das causas do desemprego entre mulheres com filhos é 

a discriminação por parte dos empregadores. Chegou-se a essa constatação a partir 

de uma pesquisa realizada com 700 moradores de 30 bairros da periferia de São 

Paulo, que possuíam pelo menos um filho de até seis anos de idade, na qual, 

verificou-se que o desemprego é mais alto entre as mulheres com filhos. Segundo 

ela, esse é um fator se compara a dificuldade de trabalhar por falta de creches. 

(MOTA, 2017). 

Sabe-se que a constituição federal assegura o atendimento gratuito em 

creches para filhos de mães trabalhadoras (BRASIL, 2016a). Porém a alta demanda 

causa a falta de vagas, fator que acaba se tornando condicionante do ingresso ou 

retorno dessas mulheres ao mercado de trabalho, já que muitas não têm alternativa 

que seja sem custo e não possuem condições financeiras para pagar alguém para 

cuidar de seu filho.  

Em estudo realizado em Colombo – PR, com 442 famílias beneficiárias do 

PBF, por Monteiro (2013), observou-se que pouco mais de 19% dos domicílios 

apresentavam dois ou mais filhos menores de cinco anos. Resultado que ficou bem 

aquém do encontrado nessa pesquisa, porém nota-se em ambos os estudos que a 
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insegurança alimentar foi mais prevalente nessas famílias, quando comparadas às 

famílias que possuíam apenas um filho menor de cinco anos de idade. 

As famílias participantes dessa pesquisa tinham em média 3,2 filhos, quase 

o dobro da atual média nacional apresentada pela estatística social do IBGE, que é 

de 1,77 filhos por família. (BRASIL, 2018c). E também ficou além do que relata os 

dados do governo, de que as famílias beneficiárias do PBF têm em média dois 

filhos. (BRASIL, 2017b). 

À vista disso, a ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

Tereza Campello se opõe ao fato de que o programa incentiva a ter mais filhos 

“Atribuem aos mais pobres um comportamento oportunista em relação à 

maternidade, como se essas mães fossem capazes de ter mais filhos em troca de 

dinheiro. Isso é puro preconceito. É óbvio que este valor não paga o leite da criança 

e as despesas que virão depois. Além disso, o preconceito parte do princípio de que 

o que move as pessoas para a maternidade ou a paternidade é apenas uma 

motivação financeira”. (BRASIL, 2017c). 

Visto que o programa possui condicionalidades ligadas ao acompanhamento 

na área da saúde, essa pode se tornar uma importante causa do controle nas taxas 

de natalidade, já que, com a frequência de atendimento pelas Unidades Básicas de 

Saúde as beneficiárias têm mais acesso à informação a respeito de métodos 

contraceptivos. 

Porém, no geral a renda se apresenta inversamente proporcional ao número 

de filhos, ou seja, quanto menor o rendimento da família maior a quantidade de 

filhos em sua composição. Outro fator que está diretamente relacionado ao aumento 

da fecundidade é a baixa escolaridade, com consequente baixo nível de instrução, 

que leva também á fecundidade precoce, na adolescência. (IBGE apud VIEIRA, 

2010). Fatores que podem ter se sobressaído nas famílias pesquisadas, o que 

explica a diferença na média encontrada nessa pesquisa.  

Uma vez que, a determinação da renda familiar constitui-se em um 

importante indicador capaz de estimar a vulnerabilidade à fome, à insegurança 

alimentar e até ao controle de natalidade, no estudo levou-se em conta também a 

estratificação domiciliar por renda per capita.  

A Classificação de Renda (Tabela 3) foi extraída de dados utilizados pelo 

Governo, onde cada parcela da população é classificada por suas condições 

financeiras, entre elas a renda per capita, ou seja, renda que cada morador possui, 
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para exemplificar de maneira mais detalhada, segue a tabela com a classificação do 

Governo. 

  
Tabela 3 – Classificação de Renda da População 

                  GRUPOS DE RENDA DA POPULAÇÃO 
               Classificação do Governo (SAE)                                 Novo Critério Adotado pela ABEP 

          Grupo             Renda per capita      Renda Familiar            Grupo                 Renda Média 
                                                                                                                                            Familiar 

Extremamente 
Pobre 

Até R$81,00 Até R$324,00 1 R$854,00 

Pobre, mas não 
extremamente 

Pobre 
Até R$162,00 Até R$648,00 2 R$1.113,00         

Vulnerável Até R$291,00 Até R$1.164,00 3 R$1.484,00 
Baixa Classe 

Média 
Até R$441,00 Até R$1.764,00 4 R$2.674,00 

Média Classe 
Média 

Até R$641,00 Até R$2.564,00 5 R$4.681,00 

Alta Classe Média Até R$1.019,00 Até R$4.076,00 6 R$9.897,00 
Baixa Classe Alta Até R$2.480,00 Até R$9.920,00 7 R$17.434,00 

Alta Classe Alta 
Acima de 

R$2.480,00 
Acima de 

R$9.920,00 
-- -- 

 

Fonte: Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE); livro "Estratificação Socioeconômica e 
Consumo no Brasil" apud FURLAN, 2017. 

 
O rendimento familiar per capita médio dos domicílios pesquisados foi de R$ 

184,00 e a mediana foi R$ 126,00, sendo que o maior rendimento per capita foi de 

R$500,00 e o menor foi a ausência de rendimento (R$00,00). Apenas uma família 

pesquisada não apresentou renda mensal e, portanto, vivia apenas com o dinheiro 

da TCR do PBF. Entretanto, curiosamente o domicílio com ausência de renda se 

encontrava em IA leve e o que recebia o maior rendimento apresentou IA moderada. 

Uma hipótese que explicaria essa situação é o fato de que o conceito 

alimentar pode ser distinto para cada indivíduo e cada um detém uma interpretação 

quanto às questões da EBIA, ou seja, as duas situações são bem subjetivas. Outra 

hipótese seria ausência de declarações fidedignas por parte do entrevistado com 

maior renda, causada pelo temor de perder o benefício do PBF, mesmo com total 

esclarecimento de que a pesquisa não mantinha cunho de fiscalização.  

Além do mais, conforme a renda se eleva, os padrões de consumo também 

se modificam, ou seja, é pertinente considerar a chance de que a renda acrescida 

possa ser destinada à outros fins, que não à compra de alimentos, já que a 

aquisição de bens relacionados a questão de status social pode fazer com que a 

melhoria da alimentação da família fique em segundo plano. 
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Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, de abril a 

junho de 2018, o rendimento médio mensal habitualmente recebido pelas pessoas 

de quatorze anos ou mais foi estimado em R$ 2.213,00, ou seja, doze vezes mais 

que a média de renda mensal familiar encontrada nesse estudo. (IBGE, 2018a).  

Já a média de renda per capita no Paraná, segundo pesquisa realizada em 

2017, também pela PNAD, foi de R$ 1472,00, ou seja, oito vezes maior que a 

encontrada nesse estudo. (IBGE, 2018b).  

A grande diferença nos resultados se deve ao fato de que o PNAD realizou 

pesquisa com a população de forma genérica e não apenas com os grupos mais 

vulneráveis como se refere o presente estudo. Essa diferença deixa evidente a 

vulnerabilidade encontrada nos domicílios com famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família. 

Em outro estudo, na qual se avaliou a insegurança alimentar de 421 famílias 

residentes no município de Toledo – PR, beneficiárias de programas de 

transferência de renda, a menor renda per capita registrada foi de R$ 10,00 

enquanto o valor máximo foi de R$ 850,00. (ANSCHAU, 2008). O aumento no valor 

da maior renda per capita do referido estudo, quando comparado ao resultado 

encontrado nesse, pode estar relacionado aos critérios de inclusão, visto que, incluiu 

outros programas de TCR e não apenas o PBF. 

Quanto a média de renda per capita, das famílias que estão em situação de 

insegurança alimentar moderada ou grave foi de R$ 164,00 e para os domicílios que 

se encontram em segurança alimentar a mesma foi de R$ 264,00, quase o dobro. 

Diferença semelhante ao resultado encontrado por Anschau (2008), no qual a renda 

média per capita das famílias que estão em situação de insegurança alimentar 

moderada ou severa foi de R$ 97,72 e R$ 195,19 nos domicílios que se encontram 

em segurança alimentar. 

Esses dados confirmam que o aumento do rendimento médio dos mais 

pobres causa impacto nas condições de (in) segurança alimentar, já que com a 

elevação da renda existe a possibilidade do aumento na compra de alimentos para 

família.  

Observa-se uma relação positiva entre as famílias com maior renda per 

capita e a situação de segurança alimentar. Porém, mesmo que, quase metade das 

famílias 46% (n=11), se encontrava acima da linha de pobreza, a maioria delas 64% 

(n=7) manifestaram algum nível de insegurança alimentar. 
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Isso pode ser reflexo da baixa escolaridade, que muitas vezes condiciona o 

indivíduo ao trabalho informal ou rotativo, que podem levar a uma instabilidade 

econômica familiar, fazendo com que essas famílias não mantenham acessibilidade 

alimentar constante. 

O trabalho informal pode estar associado ao fato de que mesmo estando 

acima da linha de pobreza e extrema pobreza, desacordo com os critérios de 

inclusão do PBF, uma grande parcela das famílias ainda recebiam o beneficio. 

A pesquisa mostra que, apesar da renda ser um critério de elegibilidade do 

PBF, para determinar a situação de (in) segurança alimentar não é adequado 

considerar apenas a condição de se viver acima ou abaixo da linha da pobreza, visto 

que a insegurança alimentar pode atingir tanto as famílias que vivem acima quanto 

abaixo da linha da pobreza, dependendo do contexto sociocultural.  Isso geralmente 

ocorre por causa da necessidade de escolha entre o acesso aos alimentos e as 

outras necessidades humanas básicas. (ROSE et al apud  MONTEIRO, 2013). 

Considerando o indicador de valores do benefício repassado pelo PBF, nota-

se uma alta incidência de IA moderada e grave em domicílios que recebiam menor 

repasse financeiro, R$ 39,00 a R$ 200,00. No entanto, todas as famílias que se 

encontravam em situação de segurança alimentar também recebiam menor valor. 

 A última situação referida ocorre possivelmente devido aos critérios de 

repasse do benefício, de acordo o número de crianças e adolescentes de até 17 

anos, ou seja, quanto menos filhos, menor o valor do repasse pelo PBF. E, como já 

visto anteriormente, existe uma relação positiva entre a situação de segurança 

alimentar da família e a quantidade diminuída de filhos. 

Com relação às despesas mensais que as famílias destinam à alimentação, 

a média foi de R$ 402,00 e a proporção representou uma media de 42% da renda 

total da família.  

Em pesquisa realizada pelo IBASE (2008), que teve como principal objetivo 

conhecer melhor o perfil das famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família, os 

gastos com alimentação, representava 56% da renda familiar total, ou em media R$ 

200,00 mensais, ou seja, metade do valor encontrado nesse estudo, revelando que 

o poder aquisitivo das famílias que participaram da pesquisa do IBASE era inferior 

quando comparado às dessa pesquisa.  

A presente pesquisa aponta também que, uma maior parcela 53% (n=9) das 

famílias que se encontravam em situação de segurança ou insegurança alimentar 
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leve tinham gastos mensais com alimentação < R$ 400,00, ao passo que 83% (n=5) 

das famílias que apresentaram insegurança alimentar moderada destinavam  ≥ R$ 

400,00 para fins alimentares, ou seja, quanto mais pobre a família maior a proporção 

da renda destinada a alimentação.  

Posto isso, nos resultados dessa pesquisa observou-se uma elevada 

prevalência de IA 83% (n=20) em seus diferentes níveis (Gráfico 2). A do tipo leve foi 

a mais prevalente 54% (n=13), refletindo a preocupação relativa ao acesso regular e 

permanente aos alimentos e também o déficit qualitativo da alimentação familiar. Já 

a insegurança alimentar moderada, que corresponde a redução quantitativa de 

alimentos, principalmente entre os adultos, atingiu 25% (n=6) das famílias e a 

completa expressão da fome no contexto familiar, que atinge também as crianças, e 

é caracterizada pela insegurança alimentar grave, fez parte de 4% (n=1) das 

famílias.  

 

Gráfico 2 – Prevalência de (In) Segurança Alimentar e Nutricional nas famílias 
integrantes do PBF com crianças menores de cinco anos de acordo com a EBIA. 
Apucarana – PR, Brasil 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

*EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
*SA: Segurança Alimentar 
*IA: Insegurança Alimentar 

 
Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 
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em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais. (BRASIL, 2010). 

Nesse contexto, a garantia de SAN vai além do acesso aos alimentos, 

envolve também a qualidade sanitária, acesso à saúde, diversidade cultural, entre 

outras, porém, a questão que será abordada é a do acesso aos alimentos.  

Resultados próximos ao dessa pesquisa foram encontrados em uma 

pesquisa realizada para avaliar a (in) segurança alimentar de 421 famílias 

beneficiárias de programas de transferência de renda, em Toledo-PR, os resultados 

foram bem próximos aos encontrados nessa pesquisa, a prevalência de insegurança 

alimentar atingiu uma parcela de 74,6% famílias, distribuídas em insegurança 

alimentar leve 44,9%, moderada 23,8% e grave 5,9%. (ANSCHAU, 2008). 

Em outra pesquisa realizada com 150 famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família residentes em um município do norte de Minas Gerais. Os indicadores 

mostraram também valores próximos ao dessa pesquisa, que a maioria dos 

entrevistados (72%) sofria de insegurança alimentar. Dentre estes, a maior 

proporção foi classificada com insegurança alimentar leve (50%), seguida de 

insegurança alimentar moderada (14,7%) e insegurança alimentar grave (7,3%). 

(NUNES; CRUZ; PINHO, 2014). 

Houve semelhança de resultados também em pesquisa realizada por 

Monteiro (2013), no município de Colombo – PR, com 168 famílias beneficiárias do 

PBF constituídas por crianças menores de cinco anos de idade, onde a insegurança 

alimentar atingiu 81,6% da população pesquisada das quais, 55,4% se encontravam 

em IA leve, 17,3% em IA moderada e 8,9% em IA grave. 

Já em pesquisa realizada pelo IBASE (2008), os resultados se apresentaram 

idênticos ao dessa pesquisa quando comparados à insegurança alimentar total, que 

também ficou em 83%, porém nos quesitos relacionados aos diferentes níveis de 

insegurança não houve similaridade, já que apenas 28,3% da população pesquisada 

se encontravam em IA leve, ao passo que 34,1% e 20,7% estavam em situação de 

IA moderada e grave, respectivamente, a diferença de resultados possivelmente 

está relacionada à representatividade entre uma pesquisa e outra, visto que, a 

IBASE teve abrangência nacional.  

Os resultados, da atual pesquisa e das outras citadas, sugerem que a 

população beneficiária de programas de transferência de renda apresenta menores 

condições de ter uma alimentação de qualidade e em quantidade adequada. 
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Demonstrando uma violação do Direito Humano a Alimentação Adequada, já que o 

Estado tem o dever de protegê-las promovendo e apoiando estratégias que visam 

garantir esse direito e o PBF é um subterfúgio para isso. (RAMOS; CUERVO, 2012). 

Contudo, segundo o economista Francisco Menezes, pesquisador do 

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas – IBASE, da ActionAid Brasil e 

e ex-presidente do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em 

entrevista concedida ao Instituto Humanista Unisinos – IHU e ao jornal britânico The 

Guardian, o PBF vêm sendo ameaçado pelo atual modo de governo. No ano 

passado 1,2 milhão de famílias foram desligadas do programa, por motivo de 

“irregularidades”, segundo o governo. O economista diz ainda que no atual governo 

”As políticas públicas que trouxeram avanços sociais significativos não foram 

assumidas como direitos, em todo o significado que isso representa” e "se não 

tomarmos as devidas providências, o Brasil voltará ao mapa da fome". (FACHIN, 

2017; RUY, 2017). 

Menezes afirma ainda que é preciso reverter o congelamento dos gastos 

públicos por 20 anos, determinado pela Emenda Constitucional 95, pois essa 

iniciativa tende a “colocar na conta dos pobres os custos de uma crise que não 

criaram”. Segundo ele os cortes em políticas sociais estão servindo como solução 

para o controle dos gastos públicos e se essa situação continuar “lá vai o Brasil, 

descendo a ladeira, e deixando para trás as chances de se tornar um país mais 

justo”. (MENEZES, 2018). 

Segundo PNAD apud Jaime e Villar (2018), em 2017 houve no Brasil um 

aumento de mais de 1,9 milhões de pessoas que se encontram em condição de 

pobreza e extrema pobreza, quando comparado a 2016 e um corte de R$ 1,7 bilhão 

no orçamento do PBF.  

Sabe-se que o país vem atravessando uma crise política, e esse cenário trás 

consequências que podem refletir na saúde, na educação, causar desemprego, 

dentre outros. Fatores que podem levar ao aumento dos índices de insegurança 

alimentar. 

Nota-se também que os investimentos em politicas sociais são essenciais 

para que ocorra uma maior promoção do DHAA, da SAN e da saúde da população 

mais vulnerável. A vista disso, os órgãos públicos de atendimento às essas famílias, 

como os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), seriam ainda mais 

eficientes se contassem com a presença do profissional nutricionista. Pois assim, as 
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famílias atendidas receberiam assistência nutricional e seriam orientadas e 

acompanhadas quanto ao diagnóstico nutricional, quanto ao nível de insegurança 

alimentar, bem como receberiam Educação Alimentar e Nutricional com abordagem 

de toda complexidade que a alimentação detém.  

Posto isto, fez parte do contexto de insegurança alimentar das famílias a 

preocupação dos entrevistados quanto à dificuldade de acesso aos alimentos em um 

futuro próximo (Tabela 4). A maioria 55% (n=11) dos adultos interrogados respondeu 

afirmativamente a todas as questões relacionadas e essa situação atingiu 

igualmente 45,5% (n=5) tanto os que apresentaram IA leve quanto IA moderada. 

 

Tabela 4 – Questões da EBIA direcionadas aos adultos relacionadas a preocupação 
e/ou restrição de acesso aos alimentos segundo a renda familiar e sua associação 
com a Insegurança Alimentar. Apucarana – PR, Brasil 

            Frequência Relativa (%) e Absoluta (N) 

Variáveis 

EBIA 

Variáveis 

afirmativas 

 (Total) 

%       N 

IA  

(Leve) 

%       N 

IA  

(Moderada) 

%       N 

IA  

(Grave) 

%       N 

Preocupação de que os 
alimentos acabassem no 
domicilio antes de obter renda 
para comprar mais 

85      17 65      11 29       5 6       1 

Os alimentos acabaram antes da 
obtenção de renda para comprar 
mais 

90      18 72      13 22       4 6        1 

Faltou renda para manter uma 
alimentação saudável e variada 

70      14 57       8 36       5 7        1 

Teve que se arranjar com 
apenas alguns alimentos porque 
o dinheiro acabou 

70      14 57       8 36       5 7        1 

Responderam afirmativamente a 
todas as questões  

55      11 45,5    5 45,5     5 9        1 

*EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
*IA: Insegurança Alimentar 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 

 

Por intermédio dessas questões se evidenciou a presença da Insegurança 

Alimentar Leve através das respostas expressas pelos entrevistados, sobretudo 

quando questionados se nos últimos três meses tiveram a preocupação de que os 

alimentos acabassem no domicílio antes de obter renda para comprar mais, 85% 

(n=17), e se os alimentos acabaram antes da obtenção de renda para comprar mais, 

90% (n=18).  
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Essas duas questões foram respondidas de forma afirmativa por 

praticamente todos os entrevistados 80% (n=16) que se encontrava em algum grau 

de insegurança alimentar. E, a maioria 94% (n=15) relatou que essas situações 

acontecem esporadicamente, em apenas alguns dias. 

Grande parte dos entrevistados declarou que a maior preocupação era 

relacionada aos últimos dias do mês, visto que os alimentos iam se esgotando e 

ainda não teriam rendimentos para adquirir mais. 

Em um estudo realizado com famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família residentes em um município do norte de Minas Gerais a maioria 59% dos 

entrevistados demonstrou preocupação de que os alimentos viessem a acabar, 

porém uma minoria deles 28% declarou que os alimentos chegaram ao fim. No 

entanto, uma grande parcela 50% atestou que já sofreram com a restrição alimentar 

qualitativa por falta de renda. (NUNES; CRUZ; PINHO, 2014). 

Conforme mostra a Tabela 5, apesar de a renda ser um fator limitante na 

aquisição de alimentos para a maioria dos entrevistados, quando questionados 

quanto ao acesso pelos aspectos quantitativos da alimentação dos adultos, a 

maioria 55% (n=11) relatou total acesso e, desses, a maior parte 82% (n=9) se 

encontravam em grau de insegurança alimentar leve. 

 

Tabela 5 – Acesso de moradores adultos à alimentação em quantidade adequada e 
sua relação com a Insegurança Alimentar. Apucarana – PR, Brasil 

              Frequência Relativa (%) e Absoluta (N) 

Variáveis 
EBIA 

Variáveis 
afirmativas 

 (Total) 
%       N 

IA 
(Leve) 

%       N 

IA  
(Moderada) 

%       N 

IA 
(Grave) 
%       N 

 
Deixou de fazer uma refeição 
porque não havia dinheiro pra 

comprar comida 
 

5        1 0          0 100       1 0         0 

 
Comeu menos do que devia 

porque não havia dinheiro pra 
comprar comida 

 

30      6 67        4 33        2 0         0 

 
Sentiu fome, mas não se 

alimentou porque não havia 
dinheiro pra comprar comida 

10       2 0         0 50       1 50       1 
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Realizou apenas uma refeição 
no dia ou ficou o dia inteiro 

sem se alimentar porque não 
havia dinheiro pra comprar 

comida 
 

10        2 50       1 0         0 50       1 

Variáveis 
EBIA 

Variáveis 
negativas 

 (Total) 
%       N 

IA 
(Leve) 

%       N 

IA  
(Moderada) 

%       N 

IA 
(Grave) 
%       N 

Todas as questões anteriores 55       11 82       9 18         2 
 

0         0 
 

*EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
*IA – Insegurança Alimentar 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 

 

Os resultados da prevalência nos índices de respostas negativas a todas as 

questões, apontados na Tabela 5, se devem ao fato que a maioria dos domicílios 

terem apresentado nível de IA leve, que se caracteriza pela preocupação ou 

incerteza do adulto quanto ao acesso a alimentos no futuro, porém ainda não  

apresentam comprometimento na quantidade alimentar.  

Fator que explica também os resultados encontrados quando verificado o 

acesso de moradores menores que dezoito anos de idade quanto ao acesso pelos 

aspectos quantitativos e qualitativos da alimentação (Tabela 6), o resultado foi 

similar ao dos adultos, prevaleceu o total acesso, com frequência de 55% (n=11) e, 

quando relacionado ao nível de insegurança alimentar desses, todos 100% (n=11), 

apresentaram IA leve.  

Entretanto, a maioria 67% (n=6), das famílias que apresentaram algum tipo 

de déficit alimentar, relatou que esta situação não acontece com frequência, ou seja, 

ocorre em apenas alguns dias. 

 
Tabela 6 – Acesso de moradores menores que dezoito anos de idade à alimentação 
nos aspectos quantitativos e qualitativos e sua ligação com a Insegurança Alimentar. 
Apucarana – PR, Brasil 

              Frequência Relativa (%) e Absoluta (N) 

Variáveis  
EBIA 

Variáveis 
(Total) 
%       N 

IA 
(Leve) 

%       N 

IA  
(Moderada) 

%       N 

IA 
(Grave) 
%       N 

Total acesso alimentar, 
quantitativo e qualitativo 
 

55      11 100    11 0       0 0       0 

Déficit alimentar quantitativo 
 

10       2 50      1 50      1 0       0 

Déficit alimentar qualitativo 
 

 5        1 100    1 0        0 0       0 
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Déficit alimentar quantitativo e 
qualitativo 
 

30       6  0       0 83      5 17      1 

*EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
*IA: Insegurança Alimentar 
*Déficit alimentar quantitativo: referentes à questões dez (n=10), onze (n=11), doze (n=12) da EBIA (Tabela 6). 
*Déficit alimentar qualitativo: referente à questão nove (n=9) da EBIA (Tabela 6). 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 

 

Para avaliar os tipos de déficit alimentar, quantitativo e qualitativo, da Tabela 

6, foram consideradas as questões de nove a quatorze, de acordo com o 

questionário da EBIA (Tabela 7). Sendo que, para avaliar a insegurança alimentar, 

em seus aspectos qualitativos, foi levada em consideração a questão nove, já com 

relação aos aspectos quantitativos considerou-se as questões de dez a quatorze, 

porém as duas últimas não foram afirmadas por nenhum dos entrevistados. 

 

Tabela 7 – Questões da EBIA relacionadas à (In) Segurança Alimentar de moradores 
menores de dezoito anos de idade 

 
9. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, deixou de 
ter uma alimentação saudável e variada porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 

10. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, não 
comeu quantidade suficiente de comida porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 

11. Nos últimos três meses, alguma vez, foi diminuída a quantidade de alimentos das refeições de 
algum morador com menos de 18 anos de idade, porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 

12. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade deixou 
de fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 

13. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade, sentiu 
fome, mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida? 
 

14. Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade, fez 
apenas uma refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro porque não havia dinheiro para 
comprar comida? 
 

Fonte: BRASIL, 2014d. 
 
 

Apesar de a maioria dos entrevistados relatarem que não ocorre alteração 

nos aspectos qualitativos da alimentação das crianças (questão 9), há uma 

redundância que evidencia a subjetividade dessa questão quanto ao entendimento 

do conceito de alimentação saudável. Já que quando questionados anteriormente 

quanto à incidência da falta de renda para manter uma alimentação saudável e 

variada no domicilio 70% (n=14) dos entrevistados responderam afirmativamente. 

De acordo com o Ministério da Saúde, alimentação saudável constitui-se em: 

manter uma alimentação variada e baseada em alimentos in natura ou minimamente 
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processados como, grãos, raízes, tubérculos, farinhas, legumes, verduras, frutas, 

castanhas, leite, ovos e carnes; utilizar em pequenas quantidades os óleos, gorduras 

sal e açúcar nas preparações diárias; limitar o consumo de alimentos processados 

como, conservas, compota de frutas, pães e queijos, e, evitar o consumo de 

alimentos ultraprocessados como, biscoitos recheados, salgadinhos de pacote, 

refrigerantes e macarrão instantâneo. (BRASIL, 2014).  

Nota-se uma incidência considerável 30% (n=6) de domicílios que 

apresentaram dificuldade em manter uma alimentação em quantidade e qualidade 

adequadas para os moradores menores de dezoito anos, inclusive, desses a maioria 

83% (n=5) se encontravam em nível de IA moderada e 17% (n=1) em IA grave. 

Isso mostra que a insegurança alimentar, principalmente a moderada e a 

grave podem impactar no estado nutricional das crianças. Visto que elas se incluem 

em um grupo populacional mais vulnerável que apresentam consequências 

nutricionais imediatas e graves como: problemas no desenvolvimento físico e 

mental, recorrência de infecções, dentre outras. (FRAGA, VARELA, 2012).  

Além disso, quando uma criança apresenta problemas no estado nutricional 

causado pela insuficiência alimentar, pressupõe-se que os adultos daquele domicílio 

já vêm se alimentando de forma insatisfatória há algum tempo. 

Nesse contexto, foi considerada também a frequência do estado nutricional 

das crianças menores de cinco anos através da antropometria nutricional, que é um 

importante instrumento a ser utilizado em associação com a EBIA para melhor 

compreensão do fenômeno da (In) Segurança Alimentar das famílias. 

Foram avaliadas quarenta e uma (n=41) crianças, porém devido a um dos 

critérios de exclusão, possuir características patológicas que poderiam interferir no 

seu estado nutricional, o estudo permaneceu com uma amostra de quarenta (n=40) 

crianças, sendo vinte e uma (n=21) meninas e dezenove (n=19) meninos. 

Conforme mostra Tabela 8, houve prevalência de adequação do estado 

nutricional em todos os índices avaliados P/I 95% (n=38), E/I 82% (n=33), P/E 68% 

(n=27) e IMC/I 65% (n=26). Ainda sobre IMC/I, 27% (n=11) e 8% (n=3) 

apresentaram risco de sobrepeso ou sobrepeso, respectivamente. 

Por outro lado, tratando-se de déficit estatural, evidenciou-se uma incidência 

de 18% (n=7), de acordo com índice E/I. No entanto, a maioria delas 85% (n=6) se 

encontravam eutróficas de acordo com índice P/E e em situação de IA leve, que 

predominou com 71% (n=5). 
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Tabela 8 - Estado nutricional segundo os índices P/I, E/I, P/E e IMC/I e sua associação 
com a (In) Segurança Alimentar das crianças menores de cinco anos das famílias 
integrantes do Programa Bolsa Família. Apucarana – PR, Brasil 

              Frequência Relativa (%) e Absoluta (N) 

Índices 
Índices 
(Total) 
%       N 

SA 
%       N 

IA 
(Leve) 

%       N 

IA 
(Moderada) 

%       N 

IA  
(Grave) 
%       N 

IA  
(Total) 
%      N 

P/I       

Muito baixo 0       0 -- -- -- -- -- 

Baixo 0       0 -- -- -- -- -- 

Adequado 95    38 11       4 60       3 29       11 0        0 89      34 

Elevado 5       2 50      1 0         0 0         0 50      1 50        1 
 

E/I       

Muito baixa 0         0 -- -- -- -- -- 

Baixa    18       7 0         0 71      5 29       2 0        0 100      7 

Adequada 82     33 15       5 55     18 30      10 0        0 85      28 
 

P/E       

Magreza 
acentuada 

0         0 -- -- -- -- -- 

Magreza 0         0 -- -- -- -- -- 

Eutrofia 68      27 11       3 52      14 37      10 0        0 89      24 

Risco de 
sobrepeso 

25      10 10       1 70       7 10       1 10       1 90       9 

Sobrepeso    7         3 33       1 67       2 0         0 0        0 67       2 

Obesidade 0         0 -- -- -- -- -- 
 

IMC/I       

Magreza 
acentuada 

0          0 -- -- -- -- -- 

Magreza 0          0 -- -- -- -- -- 

Eutrofia 65       26 12       3 57      15 31      8 0         0 88      23 

Risco de 
sobrepeso 

27      11 9        1 55        6 27      3 9         1 91      10 

Sobrepeso 8          3 33      1 67        2 0        0 0         0 67        2 

Obesidade 0          0 -- -- -- -- -- 

*SA: Segurança Alimentar    *IA: Insegurança Alimentar   *P/I: peso para idade    
*E/I: estatura para idade       *P/E: peso por estatura         *IMC/I: índice de massa corporal para idade 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 
 

Na pesquisa não foram constatados casos de baixo peso nem obesidade 

entre as crianças menores de cinco anos em nenhum dos índices avaliados. Esse 

resultado surpreendeu, já que se esperava que boa parte apresentasse déficit ou 

excesso nutricional decorrente da inadequação alimentar. 

Outro resultado inesperado é quanto a prevalência de adequação nutricional 

em todos os índices avaliados. Realizando uma busca por outros estudos, 

constatou-se que também obtiveram resultados de predominância da eutrofia em 
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crianças beneficiarias do Programa Bolsa Família. (BRACKMANN, 2017; 

MONTEIRO, 2013; FARIA; PENA, 2009). 

Isso pode estar relacionado ao fato que, mesmo não trabalhando, muitas 

mães colocam seus filhos em creches ou então já frequentam a pré-escola, fator 

bem relevante, já que lá as crianças recebem as principais refeições diárias, 

convertendo-se em um importante papel na nutrição infantil. 

Segundo Pedraza, Souza e Rocha (2015), em uma revisão sistemática 

contatou-se que existe uma relação positiva entre o estado de adequação nutricional 

e a frequência de crianças em creches públicas. 

Outro fator relevante, é que mesmo o domicílio estando em situação de IA, o 

déficit alimentar em seus aspectos quantitativo e qualitativo acaba sempre atingindo 

mais os adultos, ou seja, os pais muitas vezes deixam de ter uma alimentação 

adequada para dar prioridade ao atendimento das necessidades alimentares do seu 

filho. 

O PBF também contribui para que haja melhora no estado nutricional das 

crianças através de suas condicionalidades na área da saúde, na qual inclui o 

acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento infantil. Além disso, 

segundo pesquisa realizada por Cotta e Machado (2013), as famílias atendidas por 

programas de TCR tendem a destinar um valor expressivo do benefício para suprir 

as necessidades alimentares da família, principalmente das crianças.  

No entanto, a adequação no estado nutricional dessas crianças designa que 

elas se encontram bem nutridas, pois o aumento do poder de compra não significa 

que as escolhas serão baseadas em uma alimentação adequada e saudável. Além 

disso, os pais na intenção de agradar seus filhos muitas vezes  acabam optando por 

comprar alimentos atrativos, porém pouco saudáveis e nutritivos, como bolachas 

recheadas, salgadinhos, refrigerantes, doces, dentre outros.  

Essa constatação foi confirmada pelo IBASE (2008) em pesquisa realizada 

com famílias beneficiárias do PBF. De acordo com os titulares, após recebimento do 

benefício do PBF, 78% relatou aumento do consumo principalmente de açúcares e 

apenas 40% e 55% disseram comprar mais vegetais e frutas, respectivamente. Fator 

que pode estimular as crianças a desenvolverem hábitos alimentares inadequados, 

já que são totalmente dependentes das escolhas alimentares dos pais e irão se 

alimentar de acordo com a disponibilidade domiciliar. 
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Considerando o total de crianças que apresentaram déficit de crescimento, a 

maioria 57% (n=4) era menor de dois anos de idade, das quais metade 50% (n=2) 

estava em situação de IA moderada e a outra metade em IA leve.  

De acordo com Vitolo (2008), até os dois anos de vida o crescimento é 

reflexo da gestação, que na ocorrência de inadequado aporte nutricional e/ou baixo 

ganho de peso materno pode levar ao BPN, fator que está ligado à condição de 

baixa estatura. Além disso, as condições ambientais como alimentação, 

saneamento, renda e acesso à saúde também influenciam no crescimento da 

criança. Segundo o autor, o potencial genético só exerce impacto sobre o 

crescimento da criança após os dois anos de idade. 

Sabe-se que o aleitamento materno exclusivo até os seis meses e como 

caráter complementar, até os dois anos de idade, é considerado um fator protetor, 

que também reflete no estado nutricional da criança, já que o leite materno, além de 

alimentar respeitando a maturação fisiológica do trato gastrointestinal, também 

favorece o aumento da imunidade através das imunoglobulinas, que formam um 

sistema de defesa contra os microrganismos patógenos, previne quadros de 

intolerâncias alimentares, infecções, entre outros agravos, que podem causar a 

diminuição da absorção de nutrientes e em longo prazo causar a desnutrição. 

(BRASIL, 2009, MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2010). No entanto, o aleitamento 

materno dos filhos menores de cinco anos de idade não foi investigado nesse 

estudo. 

À vista disso, constata-se que, tanto a restrição alimentar qualitativa (IA leve) 

quanto a restrição quantitativa (IA moderada), podem ter influenciado no 

crescimento longitudinal dessas crianças, levando-as se integrarem a um grupo 

populacional de risco nutricional, já que através desse índice avaliado (E/I) é 

possível detectar a desnutrição por intermédio da má nutrição crônica.  

No entanto, na pesquisa não foi considerado o indicador de peso ao nascer. 

Logo, essa condição de desnutrição por déficit estatural pode ser pregressa, ou seja, 

a criança pode ter sido desnutrida, mas se recuperou e atualmente apresenta 

comprometimento na estatura, porém apresenta adequação no índice P/E. Situação 

que se apresentou nos resultados desse estudo, onde 85% das crianças com déficit 

de estatura se encontravam eutróficas de acordo com o índice P/E. 

Com relação à outra parcela 43% (n=3) de crianças que apresentaram baixa 

estatura, porém eram maiores que dois anos de idade, 33% (n=1) apresentou risco 
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de sobrepeso e todas se encontravam em situação de IA leve, que se caracteriza 

pelo déficit alimentar qualitativo. 

Nesse caso, o déficit de estatura ligado ao risco de sobrepeso pode estar 

relacionado também à restrição alimentar qualitativa e não à expressão genética, já 

que uma dieta deficiente em proteínas, vitaminas e minerais pode comprometer o 

crescimento e desenvolvimento infantil, causando a redução dos compartimentos 

corporais, com consequente diminuição da demanda energética, levando a 

predisposição ao maior acúmulo de gordura corporal, quando a criança é exposta a 

uma alimentação densamente energética. (SILVEIRA et al, 2010; OLIVEIRA et al, 

2011). 

De acordo com Jaime e Villar (2018), entre 2008 e 2012 houve uma redução 

na prevalência de déficit estatural, de acordo com o índice E/I, em crianças até cinco 

anos de idade beneficiarias do PBF, acompanhadas nas condicionalidades do 

programa (Figura 6). 

 

Figura 6 - Prevalência de déficit de estatura para idade em crianças beneficiárias 
acompanhadas nas condicionalidades de saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: JAIME; VILLAR, 2018. 

 

Resultados da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF (2008-2009) 

realizado com crianças menores de cinco anos de idade pertencentes a famílias com 

rendimento total per capta mensal de mais de um salário mínimo, mostram que a 
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prevalência de crianças com déficit estatural no Brasil foi de 6% e na região sul a 

proporção foi de 3,9%.  Ou seja, quase um quinto da proporção encontrada nesse 

estudo (18%). (IBGE, 2010).  

Entretanto, esses dados não apresentam comparabilidade com os 

resultados deste estudo, uma vez que a população deste foi constituída apenas por 

famílias beneficiárias do PBF, ou seja, um grupo com menor renda e que sofre mais 

privações alimentares, se saneamento básico, de saúde, dentre outros. 

Em outro estudo realizado com crianças de até cinco anos frequentadoras 

de um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI), em Curitiba, foi encontrado 

uma prevalência de 6,3% crianças apresentando déficit de estatura, resultado que 

se assemelha a média nacional e um terço do encontrado nesse estudo (18%). 

(FERREIRA; SANTOS; RAVAZZANI, 2010). 

Uma possível causa para essa diferença é que o estudo citado se referiu 

exclusivamente às crianças que frequentavam creches públicas, diferentemente 

desse estudo, no qual não foi abordado essa questão através do questionário 

aplicado e, portanto, não se sabe ao certo qual a parcela de crianças que eram 

atendidas por CMEI’s. Fator que, provavelmente foi determinante, visto que as 

creches interferem positivamente no estado nutricional das crianças. 

Além do mais, os CMEI’s prestam serviços tanto a crianças de baixa renda 

quanto às que possuem melhor poder aquisitivo, fator que exerce também grande 

influência no estado nutricional das crianças, visto que a renda é um dos 

determinantes da condição de segurança alimentar e nutricional. 

Em pesquisa realizada por Monteiro (2013), na qual avaliou crianças 

menores de cinco anos beneficiarias do PBF em Colombo – PR evidenciou-se uma 

prevalência de 10,5% de crianças com déficit de estatura segundo o índice P/E e, 

igualmente, a situação de insegurança alimentar esteve relacionada a essa 

condição.   

A insegurança alimentar é uma causa que, supostamente exerceu uma 

relação positiva também com a preocupante prevalência de risco de sobrepeso 

(27%) e de sobrepeso (8%) encontrado nessa população de até cinco anos de idade 

(Tabela 8), segundo o índice IMC/I. Uma hipótese que explicaria essa incidência é 

que possivelmente a situação de IA acaba levando à escolha de alimentos 

considerados básicos e de baixo custo, que promovem maior saciedade, e alimentos 

industrializados, de maior densidade energética e menor valor nutritivo.  
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Em um estudo realizado com crianças e adolescentes escolares de baixa 

renda, em Juazeiro do Norte-CE, constatou-se pelos resultados da avaliação que 

assim como nesse estudo, também houve prevalência do estado de eutrofia, porém 

no grupo que era beneficiário do PBF ocorreu maior predominância de excesso de 

peso (30,8%) quando comparado ao grupo de não beneficiários (12,5%). 

(FIGUEIREDO et al, 2017). 

Sabe-se que, o excesso de peso pode levar ao desenvolvimento precoce de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) na idade adulta, bem como está 

envolvida também em problemas psicológicos, com comprometimento da 

autoestima. 

Desse modo, nota-se nesse estudo que, tanto o excesso de peso visto pelos 

índices P/I e IMC/I, quanto o déficit de estatura visto pelo índice E/I, podem ter sua 

origem decorrente de uma desnutrição crônica partindo de uma alimentação 

inadequada nos primeiros anos de vida como consequência da situação de 

insegurança alimentar da família. 

Por outro lado, ainda que a maioria das crianças avaliadas se encontrasse 

em adequação nutricional de acordo com todos os índices avaliados (P/I, E/I, P/E, 

IMC/I), podem, contudo, apresentar algum tipo de agravo na saúde, visto que a 

maioria dos domicílios pesquisados se encontrava em algum nível de insegurança 

alimentar e nutricional, condição que pode levar a vários outros tipos de 

manifestações, como doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), que são 

representadas pela Diabetes Mellitus do Tipo 2 (DMT2), a Hipertensão Arterial 

(HAS), a Síndrome Metabólica (SM), eventos clínicos relacionados à aterosclerose, 

como infarto agudo do miocárdio e acidente vascular encefálico, dentre outras. 

(RECINE; RADAELLI, 2002).  

Além disso, a prática alimentar irregular por um tempo prolongado pode 

ocasionar doenças relacionadas à carência de micronutrientes específicos, 

necessários para a homeostase do organismo. (SOUZA, 2017; BRASIL, 2017). 

 

 

 

 

 

 



70 

 

6  CONCLUSÃO 

 

A alta prevalência da condição de insegurança alimentar e nutricional na 

qual se encontram as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família é um 

resultado preocupante, e mostra que apesar de contribuir na facilitando o acesso 

aos alimentos, o programa não garante a Segurança Alimentar e Nutricional, visto 

que a renda apresenta-se apenas como um dos fatores que interferem sobre essa 

condição. 

A prevalência de adequação no estado nutricional das crianças evidencia 

que houve uma baixa incidência da condição de insegurança alimentar grave dentre 

as famílias, porém a maioria dessas crianças se encontrava em condição de 

insegurança alimentar, fator que foi determinante para aqueles que apresentaram 

estado nutricional inadequado. 

Este estudo apresenta algumas limitações como, a ausência de avaliação 

dos indicadores dietéticos, que possibilitaria identificar as possíveis inadequações 

alimentares, a falta de investigação quanto a obtenção de alimentos através de 

fontes extras, como doações ou auxílio da assistência social ou ainda frequência de 

refeições realizadas fora do domicílio, bem como, não se considerou os indicadores 

clínicos e bioquímicos, história gestacional e patológica pregressa, para avaliação do 

estado nutricional das crianças. Fatores que podem interferir tanto no nível de 

insegurança alimentar da família quanto no diagnóstico nutricional das crianças. 

Mesmo que pequena, a representatividade dessa pesquisa possibilita uma 

reflexão a cerca desse grupo populacional com características incomuns de 

vulnerabilidade econômica. Bem como ajuda a evidenciar o real impacto da TCR 

sobre a alimentação das famílias integrantes do PBF, contribuindo assim, para 

melhorias na elaboração de políticas públicas. 

Conhecer de perto a realidade de vulnerabilidade e dependência dessas 

famílias levou-me a compreender a magnitude da urgência de maiores investimentos 

em políticas públicas voltadas para a proteção social. 
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APÊNDICE A – Termo de autorização institucional 
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Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 
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APÊNDICE B -  Ofício solicitação de informações programa bolsa família do 
núcleo habitacional Sumatra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 
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APÊNDICE C - Termo de consentimento livre e esclarecido - TCLE 

 

Gostaríamos de convidá-lo a participar da pesquisa intitulada: Insegurança 

Alimentar e Nutricional de crianças menores de cinco anos inseridas em famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família em Apucarana - PR, que faz parte do 

Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, do curso de Nutrição e é orientado pela 

Me. Patrícia F.F. Pires da Faculdade de Apucarana – FAP. 

O objetivo da pesquisa é identificar a prevalência de insegurança alimentar e 

nutricional das famílias com crianças menores de cinco anos beneficiárias do 

Programa Bolsa Família, em Apucarana – PR, Brasil. Para isto a sua participação é 

muito importante, e ela se daria da seguinte forma: seria aplicado um questionário 

socioeconômico, que investiga questões como sexo e idade do chefe da família, 

número de moradores no domicilio, renda familiar per capita, valor recebido pelo 

Programa Bolsa Família e gastos com alimentação. E o questionário da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), que é um questionário com opções de 

respostas sim ou não e possui 15 questões, nas quais investigam o acesso da 

família à alimentação nos últimos três meses, incluindo desde a preocupação de que 

a comida possa acabar até a vivência de passar um dia todo sem comer. 

Informamos que o método de questionário que será aplicado poderá causar 

constrangimento por responder questões pessoais e íntimas em relação à 

alimentação da família, porém poderá ser amenizado com a garantia de total sigilo e 

anonimato de todas as informações recebidas.  

Gostaríamos de esclarecer que sua participação é totalmente voluntária, 

podendo você: recusar-se a participar, ou mesmo desistir a qualquer momento sem 

que isto acarrete qualquer ônus ou prejuízo à sua pessoa. Além disso, a participação 

na pesquisa não dará direito a nenhum bônus financeiro, bem como não alterará o 

valor do beneficio recebido pela família. Informamos ainda que seu nome e 

endereço, bem como os questionários aplicados e o TCLE assinado, serão mantidos 

em confidência estrita, de modo a preservar a sua identidade.  As informações serão 

utilizadas somente para os fins desta pesquisa. 

Como benefícios da pesquisa, para o entrevistado, serão ofertados folders  

com orientações de alimentação saudável de baixo custo, dando enfoque para a 

prevenção de doenças crônicas não transmissíveis e a desnutrição. Além disso, será 
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de grande importância para comunidade pesquisada, pois ficará evidenciada em 

uma importante causa social. 

Caso você tenha mais dúvidas ou necessite maiores esclarecimentos, pode 

nos contatar nos endereços abaixo ou procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da 

FAP, cujo endereço consta deste documento.  

Este termo deverá ser preenchido em duas vias de igual teor, sendo uma 

delas, devidamente preenchida e assinada entregue a você. 

Além da assinatura nos campos específicos pelo pesquisador e por você, 

solicitamos que sejam rubricadas todas as folhas deste documento. Isto deve ser 

feito por ambos (pelo pesquisador e por você, como sujeito ou responsável pelo 

sujeito de pesquisa) de tal forma a garantir o acesso ao documento completo. 

 

Eu,__________________________________________ declaro que fui 

devidamente esclarecido e concordo em participar VOLUNTARIAMENTE da pesquisa 

coordenada pela Me. Patrícia F.F. Pires. 

   

_____________________________________   Data:___/___/_____ 

Assinatura ou impressão datiloscópica 

 

Eu, Patrícia F. F. Pires, declaro que forneci todas as informações referentes ao 

projeto de pesquisa supra nominado. 

 

_____________________________________   Data:___/___/_____ 

Assinatura 

 

Eu, Cleudely Carla S. Santana, declaro que forneci todas as informações referentes 

ao projeto de pesquisa supra nominado. 

 

_____________________________________   Data:___/___/_____ 

Assinatura 
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Qualquer dúvida com relação à pesquisa poderá ser esclarecida com o pesquisador, 

conforme o endereço abaixo: 

Nome: Cleudely Carla S. Santana 

Endereço: Rua Osvaldo de Oliveira, 600             Jardim Flamingos, Apucarana – PR 

Fone: (043) 99621-5114                                          Email: cleu_23@hotmail.com 

 

Qualquer dúvida com relação aos aspectos éticos da pesquisa poderá ser 

esclarecida com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CETi-FAP), 

no endereço abaixo:  

CETi-FAP 

Faculdade de Apucarana.  

Rua Osvaldo de Oliveira, 600.  

Bloco II, sala 25 da FAP.  

CEP 86811-500. Apucarana-Pr. Tel: (43) 3033-8927 

E-mail: ceti-fap@fap.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 

 



89 

 

APÊNDICE D - Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) para 
crianças, adolescentes ou legalmente incapazes 

 

Gostaríamos de solicitar sua autorização para a participação de seu filho(a) 

na pesquisa intitulada: Insegurança Alimentar e Nutricional de crianças menores de 

cinco anos inseridas em famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em 

Apucarana - PR, que é faz parte do Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, do 

curso de Nutrição e é orientado pela Me. Patrícia F.F. Pires da Faculdade de 

Apucarana – FAP. 

O objetivo da pesquisa é identificar a prevalência de insegurança alimentar e 

nutricional das famílias com crianças menores de cinco anos beneficiárias do 

Programa Bolsa Família, em Apucarana – PR, Brasil. Para isto a participação de seu 

filho(a) é muito importante, e ela se daria da seguinte forma: para realizar a aferição 

do peso de crianças menores que dois anos de idade seria retirado toda vestimenta 

com o auxílio da mãe/responsável, para que ela seja colocada no centro do prato de 

uma balança pediátrica, sentada ou deitada, de modo que o peso fique distribuído, 

manter a criança parada, o máximo possível, para que assim, possa-se realizar a 

leitura. Para aferição da estatura a criança seria deitada em uma superfície 

horizontal, firme e lisa, descalça e com a cabeça livre de adereço e apoiada 

firmemente contra uma parte fixa, o pescoço reto e o queixo afastado do peito, 

mantendo os ombros, calcanhares e nádegas totalmente em contato com a 

superfície que o apoia, joelhos e braços estendidos ao longo do corpo, para que, 

com a utilização de uma fita métrica, a leitura do comprimento possa ser feita. Já a 

aferição do peso de crianças maiores que dois anos de idade se daria colocando-a 

em pé no centro de uma balança portátil digital, com o mínimo de roupa possível, 

descalça, ereta, com os pés juntos e os braços estendidos ao longo do corpo e 

mantida parada nessa posição até que o peso esteja fixado no visor para realizar-se 

a leitura. E, para verificar a estatura a criança seria posicionada em frente á uma fita 

métrica fixada na parede descalça, com a cabeça livre de adereços, de pé, ereta, 

com os braços estendidos ao longo do corpo, com a cabeça erguida, olhando para 

um ponto fixo na altura dos olhos, com os calcanhares, glúteos e parte posterior da 

cabeça encostando-se à parede, assim, com o auxilio de uma régua, pressionada 

contra a cabeça, seria realizado a leitura da estatura. 
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Informamos que haverá risco de constrangimento ao precisar se dispor aos 

métodos necessários para que se realize a aferição do peso e da altura, porém essa 

situação poderá ser abrandada com a realização de todos os procedimentos sempre 

mediante a presença da mãe/responsável e em local simples e reservado. 

Gostaríamos de esclarecer que a participação de seu filho(a) é totalmente 

voluntária, podendo você: recusar-se a autorizar tal participação, ou mesmo desistir 

a qualquer momento sem que isto acarrete qualquer ônus ou prejuízo à sua pessoa 

ou à de seu filho(a). Além disso, a participação na pesquisa não dará direito a 

nenhum bônus financeiro, bem como não alterará o valor do beneficio recebido pela 

família. Informamos ainda que todas as informações obtidas, como nome, endereço, 

dados antropométricos e TCLE assinado, serão utilizadas somente para os fins 

desta pesquisa, e serão tratadas com o mais absoluto sigilo e confidencialidade, de 

modo a preservar a identidade, sua e a de seu (sua) filho (a).  

Como benefícios da pesquisa, para o entrevistado, serão ofertados folders 

com orientações de alimentação saudável de baixo custo, dando enfoque para a 

prevenção de doenças crônicas não transmissíveis e da desnutrição. Os benefícios 

proporcionados por essas orientações se estendem também às crianças 

participantes da pesquisa. Além disso, será de grande importância para comunidade 

pesquisada, pois ficará evidenciada em uma importante causa social. 

Caso você tenha mais dúvidas ou necessite maiores esclarecimentos, pode 

nos contatar nos endereços a seguir ou procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da 

FAP, cujo endereço consta neste documento.  

Este termo deverá ser preenchido em duas vias de igual teor, sendo uma 

delas, devidamente preenchida e assinada, e entregue a você. 

Além da assinatura nos campos específicos pelo pesquisador e por você, 

solicitamos que sejam rubricadas todas as folhas deste documento. Isto deve ser 

feito por ambos (pelo pesquisador e por você, como participante ou responsável pelo 

participante de pesquisa) de tal forma a garantir o acesso ao documento completo. 

 
Eu,__________________________________________________ declaro que fui 
devidamente esclarecido e concordo em participar VOLUNTARIAMENTE da 
pesquisa coordenada pela Me. Patrícia F.F. Pires. 

_____________________________________   Data:___ /___/______ 

Assinatura ou impressão datiloscópica 
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Campo para assentimento de crianças, adolescentes ou legalmente incapazes: 

Eu, ________________________________________________ declaro que recebi 

todas as explicações sobre esta pesquisa e concordo em participar da mesma, 

desde que meu pai, mãe ou responsável concorde com esta participação. 

_____________________________________   Data:___ /___/______ 

Assinatura ou impressão datiloscópica 

 

Eu Patrícia F. F. Pires, declaro que forneci todas as informações referentes ao 

projeto de pesquisa supra nominado. 

________________________________________ Data:___ /___/______ 

Assinatura 

 

Eu Cleudely Carla S. Santana, declaro que forneci todas as informações referentes 

ao projeto de pesquisa supra nominado. 

________________________________________ Data:___ /___/______ 

Assinatura  

 

Qualquer dúvida com relação à pesquisa poderá ser esclarecida com o pesquisador, 

conforme o endereço abaixo: 

Nome: Patrícia F. F. Pires 

Endereço: Rua Osvaldo de Oliveira, 600           Jd. Flamingos, Apucarana - PR                             

Fone: (043) 99602-0642                               Email: patriciapiresufpr@gmail.com 

Qualquer dúvida com relação à pesquisa poderá ser esclarecida com o acadêmico, 

conforme o endereço abaixo: 

Nome: Cleudely Carla S. Santana 

Endereço: Rua Osvaldo de Oliveira, 600             Jardim Flamingos, Apucarana – PR 

Fone: (043) 99621-5114                                         Email: cleu_23@hotmail.com 
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Qualquer dúvida com relação aos aspectos éticos da pesquisa poderá ser 

esclarecida com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CETi-FAP), 

no endereço abaixo:  

CETi-FAP 

Faculdade de Apucarana.  

Rua Osvaldo de Oliveira, 600.  

Bloco II, sala 25 da FAP.  

CEP 86811-500. Apucarana-Pr. Tel: (43) 3033-8927 

E-mail: ceti-fap@fap.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 
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APÊNDICE E – Livreto com sugestões de alimentação saudável incluindo 
vários contextos, entregue ao entrevistado 
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Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 

 



97 

 

APÊNDICE F -  Questionário socioeconômico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SANTANA; PIRES, 2018. 
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ANEXO A – Questionário Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
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Fonte: Adaptado de BRASIL, 2014d. 


